
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 107/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 12709/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmo. Juiz CLEBER MARTINS SALES de Mineiros- GO a Goiânia-GO, no período de 15 a 16/06/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ENCONTRO - O palestrante irá ministrar curso no dia 16.06.2016, no entanto, será necessário chegar às 7h da manhã para preparar
equipamento e material necessário para o evento.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 112/2016 
O DESEMBARGADOR -PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 8711/2016, 
RESOLVE: 
Autorizar o deslocamento da Exma. Juíza do Trabalho ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO à cidade de Brasília-DF, no período de 13 a 17 de
junho de 2016, para participar das atividades de análise e implementação de alterações no Sistema Pje-JT, em face da publicação da Instrução
Normativa TST nº 39/2016, sem ônus para este Tribunal. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 114/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 12939/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmo Juiz RADSON RANGEL FERREIRA DUARTE de Itumbiara-GO a Goiânia-GO, no período de 19 a 20/05/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - O proposto participou da 2ª Jornada do Novo CPC, realizada nos dias 19 e 20 de maio de 2016. A concessão do
pagamento de diária decorre da autorização havida no PA 12776/2016.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 115/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 13049/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exma. Juíza SILENE APARECIDA COELHO de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 13 a 14/06/2016, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Participar da abertura da exposição "Um Mundo sem Trabalho Infantil", a realizar-se no dia 13 de junho de 2016, às
17 horas, no Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília-DF, conforme informado no PA 12826/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 

Portaria GP/DG/NS

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/NS Nº 05/2016 
Prorroga a Campanha de Vacinação 2016 contra a gripe influenza (multidose / sazonal + H1N1)  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,  
Considerando a falta de vacinas contra o vírus H1N1 nas clínicas particulares da capital e, principalmente, do interior do Estado de Goiás; 
R E S O L V E: 
Art. 1º Prorrogar até o dia 30 de junho de 2016 a Campanha de Vacinação 2016 contra a Gripe Influenza (multidose/sazonal+H1N1), instituída pela
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/NS Nº 03/2016. 
Art. 2º Tornar sem efeito a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/NS Nº 04/2016, de 30 de maio de 2016. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 13 de junho de 2016 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
 

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 292/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Nomear a candidata abaixo nominada, aprovada em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica: 
157º lugar -  ANA ISABEL BARBOSA REIS DE MACEDO  
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, do cargo ocupado pela servidora Ana Clara Rodrigues de Rezende. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 13 de junho de 2016 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 266/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 10955/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Designar a servidora ELIANA MARIA CARVALHO CARDOSO, código s012205, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
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deste Tribunal, para substituir o titular da função comissionada de Chefe de Núcleo, código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de Compras, ocupada pelo
servidor RUBENS ANTÔNIO DELA SÁVIA, código s100840, nos seus afastamentos ou 
impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 268/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 11037/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 147/2012 do CNJ, no art. 103 do Regimento Interno deste
Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Designar a servidora LÍVIA NEVES MARQUES COSTA, código s203460, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Vara do Trabalho de Luziânia, ocupado
pelo servidor JOÃO PAULO BRAZIL SILVA, código s202404, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 269/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 10878/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 103 do Regimento Interno deste Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª
GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora LEILA KÁTIA DA SILVA COSTA FREITAS, código s008410, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Secretaria do Juízo
Auxiliar de Execução, ocupado pelo servidor PEDRO VALENTE LIMA FILHO, código s100833, nos 
seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Art. 2º Revogar a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 117/2010, a qual designou o servidor WILSON DIVINO MARQUES DE AMURIM, código
s100984, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituto do titular do cargo em comissão de Diretor de
Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução, ocupado pelo servidor PEDRO VALENTE LIMA FILHO, código
s100833. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 270/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 12807/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
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seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 147/2012 do CNJ, no art. 103 do Regimento Interno deste
Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Designar o servidor MÁRIO LÚCIO VIEIRA FONTOURA, código s202498, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Vara do Trabalho de Goiás, ocupado
pelo servidor MARCELO DE OLIVEIRA VASCONCELOS, código s006698, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 278/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 11127/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Designar o servidor ULISSES PEREIRA DE CASTRO, código s008577, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o titular da função comissionada de Chefe de Posto Avançado (Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Iporá), código
TRT 18ª FC-6, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, ocupada pelo servidor FÁBIO MARQUEZ DE CARVALHO, código s002412,
nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

Ata de Correição 2ª VT Rio Verde
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

Ata de Correição 3ª VT Rio Verde
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016 
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Ata de Correição 1ª VT Rio Verde
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

Ata de Correição 4ª VT Rio Verde
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

Ata de Correição VT Jataí
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 335/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 8711/2016, 
R E S O L V E: 
Autorizar o deslocamento do servidor Felipe Rondon da Rocha, Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Formosa, à cidade de Brasília, no
período de 13 a 17 de junho de 2016, para participar das atividades de análise e implementação de alterações no Sistema Pje-JT, em face da
publicação da Instrução Normativa TST nº 39/2016, sem ônus para este Tribunal. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
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PORTARIA TRT 18ª DG Nº 337/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12978/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor GUSTAVO MELO MORAIS de Goiânia-GO a Catalão-GO, no período de 27/06/2016 a 29/06/2016, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Entrega de computadores e suprimentos de informáticas nas Varas do Trabalho de Caldas Novas,
Pires do Rio e Catalão, conforme PA nº 10.247/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Edital

Edital CSE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
EDITAL Nº 16/2016 
O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna público o processo seletivo para realização de estágio remunerado de estudantes de nível
superior do curso de Direito, para vagas em Formosa e Luziânia e para estudantes de cursos superiores na área de Informática, para vagas em
Luziânia, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014 e das instruções contidas neste
Edital. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1. O processo seletivo será realizado sob a responsabilidade da Comissão de Seleção de Estagiários, composta por servidores do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região. 
2. A seleção compreenderá a verificação de conhecimentos do candidato por meio de provas objetivas, na forma do presente Edital. 
3. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento de vagas especificadas no capítulo III e formação de cadastro de
reserva.  
 
II - DAS INSCRIÇÕES  
1. Poderão inscrever-se estudantes do curso superior de Direito, para vagas em Formosa e Luziânia, e dos cursos superiores na área de
Informática, para vagas em Luziânia. Na data da convocação os estudantes não poderão estar cursando o último ano ou o penúltimo e último
semestre do respectivo curso. 
2. Somente poderão concorrer às vagas oferecidas neste edital os estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em
estabelecimentos públicos ou particulares do curso superior de Direito e dos cursos superiores na área de Informática, oficialmente autorizados ou
reconhecidos pelo Ministério da Educação. 
3. As inscrições serão gratuitas e deverão ser feitas no período de 17 a 26 de junho de 2016, exclusivamente pela internet, no sítio eletrônico do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”. 
4. Para a realização da prova é imprescindível a apresentação do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia. 
5. O pedido de inscrição implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não será
admitida alegação de desconhecimento. 
 
III - DAS VAGAS 
1. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se à formação de cadastro de reserva do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,
para o suprimento das vagas que surgirem ou que venham a ser criadas durante a validade do certame, conforme especificado no quadro abaixo.,
 
  

 
2. Se houver incompatibilidade entre o horário escolar e o de estágio, o candidato convocado terá sua classificação preservada até o surgimento
de vaga com horário de estágio compatível, observado o período de validade do processo seletivo. 
3. Ao candidato convocado que, por motivo diverso do disposto no item anterior, não puder iniciar o estágio, será facultado solicitar a colocação de
seu nome no final da lista de classificação em que foi habilitado, passando a posicionar-se no último lugar dessa lista, aguardando nova
convocação, que poderá concretizar-se ou não, no prazo de validade do concurso. 
4. A solicitação mencionada no item anterior deverá ser encaminhada para o e-mail “sgpe.provimento@trt18.jus.br” no prazo de 2 (dois) dias úteis,
a contar do dia subsequente à convocação. 
5. O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região poderá convocar candidatos aprovados no Processo Seletivo de que trata o presente Edital para
lotação em outra cidade, para fins de contratação, mediante a observância dos seguintes requisitos: 
a) para cursos idênticos àqueles para os quais foi realizada a Seleção; 
b) observada a ordem de classificação; 
c) anuência do candidato. 
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CIDADE CURSO VAGAS

FORMOSA Direito cadastro de reserva

LUZIÂNIA Informática cadastro de reserva

LUZIÂNIA Direito cadastro de reserva
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5.1 O candidato que não manifestar interesse na lotação em outra cidade permanecerá na mesma posição na listagem de classificação inicial. 
5.2 O estudante contratado nos termos do item 5 será excluído da lista original, renunciando implicitamente o direito à convocação para a cidade
em que foi inicialmente classificado. 
6. O candidato a estágio deverá ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos. 
7. O candidato ao estágio deverá observar a política interna de estágio de sua instituição de ensino, bem como o período permitido por ela para
realização de estágio. 
 
IV - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA  
1. Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas, devendo a deficiência ser comprovada
mediante perícia a ser realizada pela Junta Médica do Tribunal, quando da convocação.  
2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na categoria do artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
3. O candidato com deficiência, se classificado na forma do capítulo VII, além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante da
lista específica para candidatos com deficiência. 
4. Na hipótese de inexistência de candidato com deficiência aprovado, o preenchimento da vaga dar-se-á pelo próximo candidato da classificação
geral, observada a ordem de classificação no processo seletivo. 
5. O candidato com deficiência participará em igualdade de condições com os demais candidatos quanto ao conteúdo, à avaliação, ao horário de
aplicação da prova e às notas mínimas exigidas para os demais candidatos. 
6. O candidato com deficiência que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização das provas deverá solicitá-la, no ato da
inscrição, à Comissão de Seleção de Estagiários, que tomará as providências necessárias.  
7. Caberá ao candidato com deficiência levar consigo os equipamentos e instrumentos de que dependa para a realização das provas, mediante
prévia autorização da Secretária da Comissão de Seleção. 
8. Serão destinadas aos candidatos com deficiência, para as vagas que surgirem ou forem criadas durante o prazo de validade do processo
seletivo, a décima vaga, a vigésima vaga, a trigésima vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, em conformidade com o
§ 5º do art. 17 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e com o § 1º do art. 37 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
 
V – DAS PROVAS 
1. As provas serão aplicadas nas cidades de Formosa e Luziânia, no mês de agosto do corrente ano. O dia, horário e local das provas serão
divulgados posteriormente no sítio eletrônico “www.trt18.jus.br”, ficando o acompanhamento dessas informações sob inteira responsabilidade do
candidato.  
2. O candidato deverá apresentar-se para a prova munido do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia, em
perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a sua identificação.  
3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de identidade original, por motivo de perda,
roubo ou furto, deverá apresentar o boletim de ocorrência expedido por órgão policial, datado de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
4. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta). 
5. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta a qualquer material ou comunicação entre os candidatos,
nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressões ou quaisquer anotações, bem como telefone celular, computador portátil ou quaisquer
outros aparelhos eletrônicos. 
6. O candidato deverá comparecer ao local com antecedência de 30 (trinta) minutos do início das provas. 
7. O tempo de duração da prova será de 2 (duas) horas.  
8. O exame será composto de provas objetivas, com questões de múltipla escolha, todas de caráter classificatório, abrangendo as matérias
indicadas no Anexo deste Edital e em conformidade com o quadro abaixo: 
 
Para Estágio de Direito
 
  

 
 
Para Estágio na área de Informática
 
  

 
9. A Comissão de Seleção de Estagiários assegurará o sigilo das provas e dos gabaritos. 
10. As questões das provas serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático constante do Anexo deste Edital. 
 
VI - DO JULGAMENTO DAS PROVAS  
1. As provas terão 30 (trinta) questões objetivas e o valor total de 100 (cem) pontos, sendo atribuídos da seguinte forma: 
• 4 (quatro) pontos a cada questão de Português; 
• 3 (três) a cada questão de Noções de Informática;  
• 3 (três) a cada questão de Conhecimentos Específicos. 
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Tipo Área de conhecimentos Número de questões Pontos

Objetiva Língua Portuguesa 10 40

Objetiva Conhecimentos específicos 15 45

Objetiva Noções de Informática 5 15

TOTAL 30 100

Tipo Área de conhecimentos Número de questões Pontos

Objetiva Língua Portuguesa 10 40

Objetiva Conhecimentos específicos 20 60

TOTAL 30 100

Código para aferir autenticidade deste caderno: 96489



VII - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
1. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente das notas obtidas nas provas.  
2. Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, para fins de desempate, após observância do disposto no Parágrafo Único do artigo 27
da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sucessivamente, o candidato que: 
a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
b) obtiver maior nota na prova de Português; 
c) tiver maior idade. 
3. O resultado final será divulgado no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”. 
 
VIII - DOS RECURSOS 
1. Será admitido recurso contra as questões da prova, dirigido ao Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários, exclusivamente pelo
endereço eletrônico “concurso.estagio@trt18.jus.br”, devendo ser interposto no prazo de até dois dias úteis após a divulgação oficial do gabarito. 
2. Os recursos deverão conter o nome completo do candidato, número de identidade ou de inscrição no concurso, o número da questão
impugnada, a fundamentação e a argumentação lógica do pleito.  
3. O recurso interposto fora do prazo especificado no item 1 ou das condições do item 2, deste capítulo, será liminarmente indeferido. 
4. O recurso será apreciado pela Comissão de Seleção, em cinco dias úteis, contados do término do prazo para a interposição.  
 
IX - OUTRAS DISPOSIÇÕES 
1. A aprovação no certame não gera direito à contratação, porém garante aos selecionados a observância da ordem de classificação no ato de
preenchimento das vagas. 
2. O estudante convocado para ocupar vaga de estágio deverá apresentar declaração da instituição de ensino, comprovando estar regularmente
matriculado, com a previsão de término do curso. 
3. A jornada de estágio será de cinco horas, limitada a 25 horas semanais, e deve ser compatível com o horário escolar, sendo que as cinco horas
deverão estar compreendidas, de segunda-feira a sexta-feira, no horário de funcionamento das unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região. 
4. O estudante perceberá, a título de bolsa de estágio para nível superior, valor mensal correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais), além de
auxílio-transporte, que será pago na proporção dos dias úteis trabalhados (R$ 6,60 por dia estagiado). O valor da bolsa de estágio será
consignado em Termo de Compromisso a ser firmado entre o estagiário e a instituição contratada pelo Tribunal para acompanhar e processar o
estágio. 
5. A concessão do auxílio-transporte somente se efetivará mediante declaração assinada pelo estagiário, afirmando que utiliza o transporte
coletivo no deslocamento de sua residência para o local de estágio e vice-versa. 
6. O desligamento do estagiário dar-se-á em conformidade com o disposto no art. 22 da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014. 
7. O pagamento da bolsa será cancelado a partir da data de desligamento do estagiário, qualquer que seja a causa. 
8. Será contratado pelo Agente de Integração seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, na forma do inciso IV  do art. 9º da Lei nº
11.788 de 25 de setembro de 2008. 
9. O estagiário preencherá uma ficha cadastral e firmará Termo de Compromisso, pelo qual se obrigará a cumprir as normas disciplinares
estabelecidas. 
10. O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente. 
11. O candidato será convocado por intermédio de e-mail e contactado por telefone, que deverão ser fornecidos por ocasião da inscrição. É de
inteira responsabilidade do candidato manter atualizados seus telefones e e-mail, durante o prazo de validade do concurso, comunicando qualquer
alteração à Seção de Seleção e Provimento através do endereço eletrônico “sgpe.provimento@trt18.jus.br”.  
12. O candidato terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia subsequente à convocação, para se manifestar a respeito do interesse em
preencher a vaga, e, caso não se manifeste, será considerado desistente e excluído do processo seletivo. 
13. A seleção terá validade de 1 (um) ano, a partir da data da homologação do resultado final, prorrogável por igual período, a critério da
Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
14. O estágio nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região será regido pela legislação que disciplina a matéria. 
 
X - DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Este Edital e os demais atos pertinentes ao exame de seleção serão publicados no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – caderno
administrativo TRT 18ª Região, bem como no sítio eletrônico “www.trt18.jus.br”.  
2. Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surgirem serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão de Seleção, devendo a
consulta ou questionamento ser encaminhado pelo e-mail “concurso.estagio@trt18.jus.br”. 
 
Goiânia, 13 de junho de 2016. 
Ricardo Lucena 
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários 
 
  
 
ANEXO 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
 
PARA ESTUDANTES DE DIREITO 
 
PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS 
- Interpretação de textos. 
- Acentuação gráfica.                                                                      
- Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal. 
- Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
- Emprego de tempo e modos verbais. 
- Concordância nominal e verbal. 
- Emprego de crase. 
- Pontuação. 
 
PROGRAMA DA PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
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- Conhecimentos em Windows. 
- Conhecimento básico de Editor de texto. 
- Conhecimentos básicos em Internet. 
 
PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Processual Civil 
- O Poder Judiciário. Justiça Comum e Justiça Especial. 
- O Juiz, o Ministério Público, o Advogado. 
- Competência. 
- Ação. 
- Condições da Ação. 
- Pressupostos processuais. 
- Citação e Intimação. 
- Atos Processuais. Tempo e Lugar. Prazos. Nulidades. 
- Petição Inicial. Defesa. Atos do Juiz. 
- Coisa julgada e Litispendência. 
 
Direito do Trabalho 
- Princípios. 
- Relação de Trabalho. Relação de Emprego. Empregado  e Empregador. 
- Contrato de Trabalho. 
- Salário e Remuneração. Proteção Legal ao Salário. 
- Duração do Trabalho. Jornada Diária e Semanal. 
- Trabalho do Menor. 
 
Direito Processual do Trabalho 
- Organização da Justiça do Trabalho. 
- Competência da Justiça do Trabalho. 
- Dissídio Individual. Procedimento. 
- Sentença e Acórdão. 
- Recursos. 
 
Direito Administrativo 
- Ato Administrativo. 
- Administração Pública. Princípios. 
- Administração Direta e Indireta e Fundacional. 
- Servidores Públicos (Cargos, Empregos e Funções Públicas. Concurso Público). 
 
Direito Constitucional 
- Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. 
- Poder Judiciário. Garantias. Organização. 
- Tribunais e Juízes do Trabalho. 
 
                                                                                                                                              
 
PARA ESTUDANTES DE NÍVEL SUPERIOR NA ÁREA DE INFORMÁTICA 
 
PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS 
- Interpretação de textos. 
- Acentuação gráfica.                                                                      
- Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal. 
- Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
- Emprego de tempo e modos verbais. 
- Concordância nominal e verbal. 
- Emprego de crase. 
- Pontuação. 
 
PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
- Conceitos básicos de informática. 
- Organização, arquitetura e componentes funcionais (hardware e software) de computadores, instalação e configuração. 
- Sistemas de entrada, saída e armazenamento, leitoras cartão, código de barra, impressora, monitor e scanner. 
- Características dos principais processadores do mercado. 
- Arquitetura básica de Workstations. 
- Conceitos e funções dos principais softwares básicos e aplicativos. 
- Pacote de aplicativos: MS-Office e BrOffice.org. 
- Internet: modelo hipermídia de páginas e links, Word Wide Web, padrões da tecnologia Web, intranets, web mail e comunicadores. 
- Conhecimentos básicos de alimentação de equipamentos, voltagem 110/220v, rede estabilizada e estabilizadores. 
 
Sistemas operacionais 
- Características dos sistemas operacionais modernos. 
- Interoperação de sistemas operacionais. 
- Compartilhamento de arquivos e impressoras. 
 
Redes de comunicação de dados/teleprocessamento 
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- Sistemas de comunicação de dados. 
- Técnicas básicas de comunicação. 
- Tipos e meios de transmissão, física, wifi, 36. 
- Conhecimentos básicos de elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, bridges, switches e roteadores). 
- Conhecimentos básicos de arquitetura TCP/IP, protocolo e serviços de internet. 
- Tecnologia de redes locais e de longa distância. 
- Serviços de mensagem eletrônica e de colaboração. 
 
Segurança de informação 
- Conceito básico de segurança de redes de computadores. 
- Conceito básico de assinatura digital e autenticação.- Antivírus, Proxy, Firewalls, pessoas e ambientes físicos, conhecimentos básicos de
segurança. 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  06  de  junho  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pela Excelentíssima Juíza


Substituta, Ceumara de Souza Freitas e Soares, pela Diretora de Secretaria Substituta


e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício,  iniciada em 23 de maio de 2016,  com fundamento no artigo 682,  XI,  da


Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Ausente  o  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Platon


Teixeira de Azevedo Neto, que se encontra de licença para capacitação (RA 03/2015).


Ausente, ainda, a Excelentíssima Juíza Auxiliar, Mariana Patrícia Glasgow, por motivo


de férias.


O  edital  nº 16/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1972/2016, em 9 de maio de 2016, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Jataí, adotando-se a


modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  a  magistrada,


servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,  orientando-os


quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos


serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  da  OAB  em  Jataí  e  a  Agatra  –


Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da


Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 104 e


106,  expedidos  em  17  de  maio  de  2016.   Durante  os  trabalhos,  o


Desembargador-Corregedor  recebeu  a  visita  dos  seguinte  advogados:  Dr.  Antônio


Carlos Silva Barbosa - OAB/GO – 18.605  (Presidente da Subseção da OAB de Jataí),


Dr. Tiago Luiz Pereira  - OAB/GO – 33.785, Dr. Welton Messias de Oliveira – OAB/GO
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– 44.783,  Dr.  Orzeni  Rodrigues  da Maia  –  OAB/GO – 19.323;  Dr.  Abenaldo Assis


Carvalho  –  OAB/GO  –  11.622;  Dra.  Maria  Lília  Franco  de  Carvalho  –  OAB/GO  –


11.1989,  e Dr.  Marcos José de Jesus Porto – OAB/GO – 18.425. Na oportunidade,


externaram  a  sua  satisfação  com  o  tratamento  dispensado  aos  advogados  pela


Juíza-Auxiliar e servidores da Secretaria. Solicitaram maior agilidade da Secretaria na


expedição de Alvarás; Disponibilização de mais assentos para os advogados na sala


de espera;  Providências para reduzir  a pauta de audiências iniciais  e de instrução.


Quanto ao elastecimento da pauta de audiências iniciais, o Desembargador-Corregedor


ponderou aos ilustres advogados que o correto cadastramento das partes, que precede


o protocolo da ação, é de fundamental importância para agilização na marcação de


audiências, evitando com isso que a Secretaria tenha que corrigir as informações para


depois proceder às devidas intimações e notificações. Ademais, fará recomendação à


Secretaria  que  procure  identificar  os  maiores  problemas  relativos  ao


cadastramento das partes, comunicando os advogados da região posteriormente


para,  em  parceria,  buscar  a  solução  definitiva  para  esse  atraso,  além  de


recomendar, ainda, à Secretaria que envide os esforços necessários para agilizar


a  marcaçao  de  audiências  iniciais.  Quanto  às  audiências  de  instrução,  o


Desembargador-Corregedor informou que a correição realizada nesta data observou


que a  Juíza-Auxiliar  desta  Vara  já  aumentou o  número de processos na pauta  de


audiências, atendendo à recomendação feita na visita correcional anterior, e que com o


retorno  do  Juiz  Titular,  a  partir  de  fevereiro  de  2017,  a  situação  certamente  será


normalizada. No  que  respeita  à  demora  na  expedição  de  Alvarás,  o


Desembargador-Corregedor deu a saber que recomendará à Secretaria da Vara do


Trabalho  maior  agilidade  na  execução  dessa  tarefa.  Por  fim,  no  que  respeita  aos


assentos na sala de espera, o Desembargador-Corregedor solicitará à Administração


do  Tribunal  que  promova  as  melhorias  necessárias  na  sala  de  espera.  O


Desembargador-Corregedor agradeceu a visita dos ilustres advogados e as sugestões


feitas visando o aprimoramento da prestação jurisdicional nesta Vara do Trabalho.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


2


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
6/


06
/2


01
6 


15
:0


9:
41


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


10
27


4/
20


16
. 


C
ï¿


½
d.


 A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


30
80


26
FL. 29


Anexo 5 - Ata de Correição VT Jataí Ata de Correição VT Jataí
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 2







A Vara do Trabalho de Jataí possui jurisdição sobre os municípios de APARECIDA DO


RIO DOCE, APORÉ e SERRANÓPOLIS. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Jataí, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de 9%,


(de 88.006 para 95.998 habitantes1). Jataí é maior produtor de soja do Estado e um dos


maiores produtores de milho do país. O setor agroindustrial do município encontra-se


em pleno desenvolvimento. Estão presentes no município a UFG (Campus avançado


da Universidade Federal de Goiás), CEFET (Centro Federal de Educação Tecnológica),


CESUT  (Centro  de  Ensino  Superior  de  Jataí),  SENAC  (Serviço  Nacional  de


Aprendizagem  Comercial),  SEBRAE  e  SENAI  (Serviço  Nacional  de  Aprendizagem


Industrial).


Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas de 2013 - IBGE, o município


possui  2.868  empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado  assalariado  da


ordem de 18.166 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários-mínimos. Cerca


de 92% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2015,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.
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Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


A unidade recebeu, no último exercício (2014),  1.425 novas ações.  Considerado o


último quinquênio  (2011/2015)  a  unidade recebeu,  em média,  1.451  processos.  O


gráfico acima demonstra uma certa estabilidade na demanda processual da Vara do


Trabalho de Jataí desde 2009, com a perspectiva de não ultrapassar 1500 ações este


ano, razão pela qual o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção


de apenas uma Vara do Trabalho na localidade, na esteira do que dispõe o art.  9º,


parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT2.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


2 RESOLUÇÃO 63 DO CSJT - “Art. 9º... § 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada
nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram que, a partir do exercício de


2015, os prazos médios desta Vara do Trabalho sofreram significativo acréscimo. E


isso se deve, certamente, ao fato de que a unidade em referência conta, atualmente,


apenas  com  um  magistrado  auxiliar,  considerando  que  o  Juiz  Titular  se  encontra


afastado  para  capacitação,  desde  março  de  2015  (RA  3/2015).  Tal  impacto  na
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prestação jurisdicional pode ser mensurado pela análise do gráfico correspondente à


taxa de congestionamento na fase executória, que em 2014 era de 20%, passando


para 31% em 2015. Bem por isso, e a par de reconhecer o esforço a Juíza Auxilair


desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor externou a sua preocupação


com o crescimento desses prazos médios, bem acima do desejável, muito embora a


demanda processual  tenha se mantido estável,  entre 1400/1500 processos/ano.  Tal


fato já havia sido percebido na correição anterior, realizada em 09/11/2015, quando o


então Desembargador-Corregedor recomendou “uma maior inclusão de processos


em pauta, utilizando-se, se necessário, todas as semanas do mês, aumentando,


consequentemente, a assiduidade da Excelentíssima Juíza Auxiliar na Vara do


Trabalho”.  De  fato,  percebeu-se  nesta  correição  uma  maior  assiduidade  da  Juíza


Auxiliar e uma maior inclusão de processos em pauta a partir da última recomendação


da Corregedoria, o que ainda não surtiu o efeito esperado, na medida em que o prazo


médio para entrega da prestação jurisdicional no rito sumaríssimo, que era de 98 dias


naquela correição aumentou para 103 dias nesta oportunidade, o mesmo ocorrendo


com o prazo médio do rito ordinário (de 150 para 172 dias). Ressaltou, ademais, o


Desembargador-Corregedor  que  a  designação  de  audiências  de  encerramento  de


instrução, sem justificativa aparente, ou para data bem acima do prazo fixado para


razões finais, também pode ter contribuído para o elastecimento do prazo médio para


entrega  da  prestação  jurisdional  durante  o  período  correcionado,  muito  embora  se


reconheça que esse procedimento não é prática rotineira neste juízo e que, segundo o


exame dos processos por amostragem, não se realiza mais após a orientação contida


no Provimento 2/2016 da Corregedoria Regional. Sendo assim, para conter o aumento


dos prazos médios da Vara, notadamente aqueles do rito ordinário, é imperioso, na


visão do Desembargador-Corregedor, uma melhor adequação da pauta, segundo os


critérios a serem definidos pela magistrada que responde pela titularidade desta Vara


do Trabalho, com vistas, inclusive, ao atingimento da Meta 1 do CNJ, cujo resultado no


exercício  de  2015  foi  de  apenas  86,68% (1.425  processos  distribuídos  e  1.236


processos julgados), abaixo da média alcançada por todo o 1º grau de jurisdição, que


foi de 96%. Certo, no entanto, é que tal planejamento deverá surtir o efeito esperado


somente  no  exercício  seguinte,  com  o  retorno  do  Juiz  Titular,  ocasião  em  que  o


Desembargador-Corregedor  espera  sejam  adotadas  todas  as  medidas  necessárias


para a redução dos prazos médios deste juízo.


4.2 FASE DE EXECUÇÃO
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 112,13% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução


do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números, a Vara do


Trabalho  de  Jataí  iniciou  444 execuções  e  baixou  499 em  2015.  As  informações


trazidas pelos gráficos acima, demonstram, ainda, uma boa atuação da Secretaria no


encerramento e baixa das execuções ao longo do último triênio, segundo as diretrizes


fixadas  pela  Corregedoria  Regional,  com  a  correta  alimentação  dos  sistemas


informatizados de 1º grau, o que culminou na redução da taxa de congestionamento


respectiva  no  exercício  de  2015,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou  os  excelentíssimos  juízes  e  servidores  atuantes  nesta  Vara  pelo  bom


desempenho registrado em 2015, exortando a todos a mesma dedicação para este


exercício, visando o atingimento da Meta 5 do CNJ e a redução contínua da taxa de


congestionamento na fase executória.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e


demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 A  adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no artigo 852-H, parágrafo 7º, da


CLT (30 dias), ou próximo disso, já que, atualmente, se encontra em 98 dias, conforme


apurado  no  item  3.1  do  Relatório  de  Correição.  Ressaltou  o  Desembargador


Corregedor  que  tal  prazo  vem  aumentando  significativamente  desde  2013,


quando  foi  aferido  o  prazo  médio  de  41  dias.  Para  o  cumprimento  dessa
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recomendação,  o  Desembargador  Corregedor  sugeriu  uma  maior  inclusão  de


processos em pauta,  utilizando-se,  se necessário,  todas as semanas do mês,


aumentando, consequentemente, a assiduidade da Excelentíssima Juíza Auxiliar


na Vara do Trabalho. 


 Esta recomendação não foi atendida, mas essa questão já foi abordada


no item 4.1 desta ata.


6.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


conforme determinação contida no  artigo 177, § 3º do PGC,  conforme apurado no


item 7.2 – 14 do Relatório de Correição;


 Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.1.


6.3 A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,


que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo


homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos


processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre


que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta


judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo quando da existência de depósito


recursal na fase executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta


judicial. Na visão do Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma


maior garantia da regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento


do cumprimento da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a


teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de


acordos não informados por advogados atempadamente tem gerado transtornos para


as  Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu,  ainda,  o  Desembargador-Corregedor,  que  a  contrapartida  recebida  por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro  Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do


Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso


de Goiás, Posse e Quirinópolis, revelando que os benefícios advindos com o citado


convênio  contemplam  toda  a  sociedade,  havendo  de  prevalecer  sobre  interesses


particulares como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares dos


causídicos poderá  ensejar  conclusões equivocadas sobre a renda auferida com os


honorários  profissionais.  Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  noticiou  que  a


Administração desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF,
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com o objetivo de disponibilizar um horário especial para atendimento dos advogados


nas suas agências pelo interior do Estado, o que, certamente, facilitará o cumprimento


desta recomendação; 


                Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item


7.1.2.


6.4 A liberação do depósito recursal,  independentemente de requerimento da


parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação


dos  Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,


ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o


valor da conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal, conforme apurado


no item 7.2 – 19 do Relatório de Correição;


                Esta  recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de


Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria


desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


conforme determinação contida no  artigo 177, § 3º do PGC,  conforme apurado no


item 7.2 – 13 do Relatório de Correição; e


7.1.2 A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,


que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo


homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos


processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre


que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta


judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo quando da existência de depósito


recursal na fase executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta


judicial. Na visão do Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma


maior garantia da regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento


do cumprimento da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a


teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de


acordos não informados por advogados atempadamente tem gerado transtornos para


as  Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu,  ainda,  o  Desembargador-Corregedor,  que  a  contrapartida  recebida  por
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este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro  Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do


Trabalho, a exemplo do que ocorreu com as Varas do Trabalho de Posse e Valparaíso


de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio contemplam


toda a sociedade,  havendo de prevalecer  sobre interesses particulares como regra


geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento  orçamentário  porque


passa o Judiciário Federal.  Referida recomendação poderá, também, resguardar os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares dos


causídicos poderá  ensejar  conclusões equivocadas sobre a renda auferida com os


honorários profissionais.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução,  de  ofício,  antes  do  arquivamento  dos  autos,  conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação  nº  1/2011  da  CGJT),  inclusive  com  a  expedição  de  mandado  de


penhora  e avaliação de tantos  bens quantos  bastem para garantia  da execução e


desconsideração  da  personalidade  jurídica  do  devedor,  quando  possível,  conforme


apurado no item 7.2 – 17 do Relatório de Correição;


7.2.2 Que  o  Juízo  se  abstenha  de  facultar  ao  reclamado,  nas  audiências


realizadas pelo Núcleo Permanente de Conciliação, a apresentação de defesa em


momento diverso do previsto no art. 847 da CLT, conforme apurado no ítem 7.2 –


7 do Relatório de Correição. As audiências realizadas perante o Núcleo Permanente


de Conciliação não substituem a audiência inicial  prevista no artigo 843 da CLT. A


atuação do Núcleo Permanente de Conciliação deve, apenas, preceder a audiência


inicial, numa tentativa prévia de conciliação entre as partes, com o  intuito único de


buscar  o  entendimento  e  agilizar  a  solução do litígio.  Sobre  o  mesmo tema,  cabe


ressaltar, ainda, o conteúdo do  Ofício Circular nº 008/2014/TRT18-SCR (INFORMA


REVOGAÇÃO  DA  PORTARIA  TRT18ª  GP/SGJ  nº 6/2014): “Tendo  em  vista  o


entendimento manifestado pelo Egrégio Tribunal Pleno acerca do contido na Portaria


TRT  18ª  GP/SGJ  nº 006,  de  31  de  janeiro  de  2014,  no  sentido  de  rejeitar  o


procedimento nela disciplinado, o que motivou a sua revogação por meio da Portaria


TRT 18ª GP/SGJ nº 017/2014, recomendo a Vossas Excelências que se abstenham


de adotar a sistemática de receber a defesa em momento diverso do previsto no
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art. 847 da Consolidação das Leis do Trabalho. Ressalto, por oportuno, que o art.


22 da Resolução nº 94 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (atual art. 29


da Resolução nº 136/2014) prevê que a entrega da contestação deve ser realizada


'até  antes  da  audiência',  o  que  também  não  se  compatibilizava  com  o  ato


normativo  revogado.” (sem  grifo  no  original).  Nesse  sentido,  o


Desembargador-Corregedor concluiu que o procedimento utilizado pela unidade


subverte o procedimento previsto nos arts. 843 à 852 e 852-G e 852-H da CLT,


alterando-se, o momento da apresentação da defesa, que, no particular, encontra


também expressa disciplina no artigo 29 da Resolução nº 136/2014 do CSJT, que


instituiu o PJe-JT como sistema de processamento de informações e prática de


atos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho.  A audiência para tentativa de


conciliação  pode  e  deve  ocorrer  no  1º  grau  de  jurisdição,  especialmente  pela  sua


capital importância antecipatória de prestação jurisdicional e consagração do juiz como


pacificador social e não somente aplicador da lei, mas isso somente deve preceder o


rito  processual  disciplinado em lei,  e  nunca,  substituí-lo,  sob pena de confundir  as


partes quanto à real necessidade de comparecimento. Assim, recomendou ainda que,


frustada a conciliação, seja designada audiência una/inicial, conforme o caso, salvo se


o juízo preferir, doravante, tratar a ATC como AUDIÊNCIA INICIAL, o que, na visão do


Desembargador-Corregedor revela-se mais producente, ressaltando a obrigatoriedade


da presença do magistrado na sede do juízo, em face da necessidade de prática de


atos privativos de magistrado, a exemplo de concessão de prazo às partes e aplicação


das cominações previstas  no artigo 844 da CLT. Nesse sentido,  o  Desembargador


Corregedor  recomendou também: 1)  a imediata revogação do § 5º do artigo 4º da


Portaria TRT 18ª – VT DE JATAÍ Nº 01/2014, pelas razões acima expostas, devendo o


consequente ato normativo ser encaminhado à Corregedoria Regional no prazo de  10


(dez) dias para análise do atendimento desta recomendação; 2) que a Secretaria altere


o modelo de notificação inicial  para excluir  do texto a informação de que a defesa


poderá ser entregue em momento posterior à audiência, bem como para constar que


se  trata  de  AUDIÊNCIA  INICIAL,  e  não,  AUDIÊNCIA  PARA  TENTATIVA  DE


CONCILIAÇÃO; 3) que, não havendo acordo, sem a presença do magistrado na sede


da Vara do Trabalho, seja designada nova data para realização da   audiência inicial ou  


una.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Jataí conta com um quadro de 13 servidores efetivos, incluindo


o Diretor de Secretaria,  01 estagiária e um menor-aprendiz, não possuindo claro de


lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2013/2015, a Vara do Trabalho de Jataí recebeu  1.602 processos.  O, ANEXO III da
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Resolução 63/2010 do CSJT, prevê um quadro de 11 a 12 servidores (sem contar os


oficiais de justiça e já descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com


essa demanda processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que


a unidade possui o quadro de lotação compatível com sua demanda processual. Nada


obstante, diante da tendência de estabilização da demanda processual, em torno de


1400/1500 processos/ano, é possível que já a partir do próximo exercício, o quadro de


servidores desta unidade ultrapasse o limite fixado pelo ato normativo em referência.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente ao meses de janeiro a abril de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 77,25% dos processos recebidos no


período  (distribuídos  509  processos  e  solucionados  394  processos).  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta


Vara do Trabalho, em razão de o período parcial de apuração ter abrangido os meses


de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em


face  do  recesso  forense  e  do  feriado  de  carnaval.  Nada  obstante,  exortou  a


Excelentíssima Juíza Auxiliar, no exercício da titularidade desta unidade que dispense


especial atenção à orientação contida no item 4.1 desta ata, debatendo o assunto com


o Juiz Titular no momento oportuno.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 378 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 349 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados


os  dados  estatísticos  até  abril  de  2016,  a  unidade  solucionou  mais  15 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de  107%.   O


Desembargador-Corregedor parabenizou à Excelentíssima Juíza atuante na unidade


pelo resultado parcial alcançado, a despeito do período de apuração ter abrangido os


meses  de  janeiro  e  fevereiro,  notoriamente  atípicos  em  relação  à  prestação


jurisdicional,  encarecendo a continuidade na solução dos processos distribuídos até


31/12/2014, com vistas ao cumprimento desta meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação


à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no último biênio, foi de 37,50%,  abaixo


da média regional  no mesmo período.  Até o mês de abril,  o  índice de conciliação


aferido nesta unidade foi de  36%. O Desembargador-Corregedor considerou viável o
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cumprimento  da  referida  meta  por  esta  Vara  do  Trabalho,  exortando,  todavia,  a


magistrada  atuante  na  unidade  a  adotar  medidas  mais  efetivas  voltadas  para  a


pacificação dos conflitos, de fundamental importância para o cumprimento dessa meta.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até abril de 2016, 98 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no


mesmo período, 162 execuções, o que corresponde a 163,64% do total de execuções.


O Desembargador-Corregedor  parabenizou a Excelentíssima Magistrada atuante na


unidade pelo excelente resultado parcial alcançado, bem como a equipe de servidores


da  Vara  do  Trabalho,  exortando-os,  todavia,  a  dispensarem  especial  atenção  aos


processos  que  tramitam  na  fase  executória,  bem  como  exercerem  permanente


vigilância sobre o correto lançamento dos movimentos na fase executória nos sistemas


informatizados de 1º grau. 


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a) É satisfatório o desempenho da atividade judicial nesta Vara do Trabalho de Jataí.


Em que pese o elastecimento dos prazos médios da unidade, aferido por ocasião desta


correição,  é  forçoso  reconhecer  o  esforço  empreendido  pela  Excelentíssima  Juíza


Auxiliar,  Mariana  Patrícia  Glasgow,  no  desempenho  de  seus misteres,  já  que  atua


sozinha neste juízo desde março de 2015,  e, ainda, vem aumentando a sua pauta de


audiências  desde  a  última  correição  realizada.  Nada  obstante,  o


Desembargador-Corregedor reitera a necessidade de se dispensar especial atenção à


orientação  contida  no  item 4.1  desta  ata,  notadamente  quanto  aos  processos  que


tramitam  no  rito  ordinário,  implementando,  ainda,  medidas  efetivas  para  conter  o


elastecimento do prazo após o retorno do Excelentíssimo Juiz Titular desta unidade,


buscando ações conjuntas para debelar esse indesejável aumento de prazo na entrega


da  prestação jurisdicional.  O Desembargador-Corregedor  espera  e  acredita  que  na


próxima visita correcional os prazos médios deste juízo sofrerão significativa redução,


adequando-se a rotina desta Vara do Trabalho, conforme índices de desempenho de


2014. 


b)  Enalteceu o procedimento adotado pelos  Excelentíssimos Juízes atuantes nesta


Vara, relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta


nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª


Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das


sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
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para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do


Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e


regressivas@tst.jus.br, respectivamente;


c) Solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27 de


setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que trata


do  encaminhamento  ao endereço eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia


para insalubridade@tst.jus.br, de cópias das sentenças que reconheçam a presença de


agentes  insalubres  no  meio  ambiente  do  trabalho,  ao  Ministério  do  Trabalho  e


Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


d) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercusão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015;


e) A Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  de  Jataí  é  bem dirigida  pelo  servidor  César


Augusto  Lemos,  Diretor  que  adota  boa  metodologia  de  trabalho,  com  regular


impulsionamento  dos  processos,  segundo  as  diretrizes  fixadas  pela  Excelentíssima


Juíza Auxiliar. Conta com um quadro de servidores comprometidos com suas tarefas, e,


em razão disso, parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho;


f)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA nº 7607/2014 (Auditoria Permanente), conforme


Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,  para  a


regularidade dos trabalhos neste juízo;


g) O Desembargador-Corregedor agradeceu pela acolhida e cordialidade com que foi


recebido  nesta  visita  correcional,  por  parte  da  Excelentíssima  Juíza  Substituta,


respondendo pela titularidade desta Vara do Trabalho, Ceumara de Souza Freitas e


Soares, e servidores da secretaria.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


16


Goiânia, 6 de junho de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  08  de  junho  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo  Excelentíssimo Juiz


Titular,  Daniel  Branquinho  Cardoso,  pela  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Marcela


Cardoso Schütz de Araújo, pela Diretora de Secretaria e demais servidores da unidade,


para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 23 de maio


de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 17/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1972/2016, em 9 de maio de 2016, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores práticas e  colhendo críticas e  sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  de  Rio  Verde   e  a  AGATRA –


Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas, foram informadas da realização da


Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 105 e


106,  expedidos  em  17  de  maio  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Eduardo do


Prado Lôbo – OAB/GO – 23.183 (Presidente da Subseção da OAB de Rio Verde); Dra.


Cleonice  Aparecida Vieira  Mota  Alves –  OAB/GO – 15.481;  Dra.  Roberta  Dayanne


1


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


06
/2


01
6 


16
:2


5:
06


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


61
30


/2
01


6.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


62
23


24
FL. 39


Anexo 1 - Ata de Correição 2ª VT Rio Verde Ata de Correição 2ª VT Rio Verde
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 1







Braga Coelho – OAB/GO – 25.068; Dr. Orivaldo Guimarães Rodrigues – OAB/GO –


28.429; Dra. Vanessa Antunes de Britto – OAB/GO – 31.003; Dr. Luiz Carlos Lopes


Leão – OAB/GO – 28.957; Dra. Liliane Pereira de Lima – OAB/GO – 25.682. Na


oportunidade,  entregaram o ofício  96/2016 da  Subseção da OAB de  Rio  Verde,


contendo sugestões de melhorias na prestação jurisdicional deste Foro Trabalhista.


Elogiaram as melhorias implementadas pelos magistrados das Varas do Trabalho de


Rio  Verde,  que  vem se  desdobrando  para  debelar  os  problemas detectados  na


última  visita  correcional  e  enfatizaram a  necessidade  de  melhorias  nos  serviços


prestados pela CEF local, uma vez que os advogados enfrentam sérias dificuldades


para  levantamento  de  créditos,  com  longas  esperas  nas  filas  de  atendimento.


Solicitaram, ainda, que as atualizações do Mozilla acompanhem as atualizações do


PJe, evitando-se inconsistências no sistema.O Desembargador-Corregedor, a par de


agradecer  a  visita  dos  ilustres  advogados,  deu  a  saber  que  constatou  nesta


correição que as ações implementadas pelos Juízes que atuam nas 3 primeiras


Varas do Trabalho de Rio Verde tem surtido o efeito esperado, com a diminuição dos


prazos médios de duração dos processos. No que respeita aos serviços prestados


pela  CEF,  o  Desembargador-Corregedor  noticiou  as  novas  tratativas  que  estão


sendo feitas com a CEF para melhoria do atendimento ao público da Justiça do


Trabalho,  inclusive  com  a  possibilidade  de  instalação  de  um  software


(WEBSERVICE CAIXA) para agilizar o trâmite, pela via eletrônica, da liberação de


créditos  aos  jurisdicionados  e  disponibilização  de  um  horário  especial  para


atendimento aos advogados. Por fim, o Desembargador-Corregedor informou que o


ofício entregue pela Subseção da OAB de Rio Verde será autuado como Processo


Administrativo  no  Tribunal  para  adoção  das  providências  pertinentes,


comunicando-se a requerente posteriormente.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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A 2ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Acreúna, Castelândia, Maurilândia,  Montividiu,  Porteirão,  Rio Verde (sede),  Santa


Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra e Turvelândia.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Rio Verde, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 17%, (de 176.424 para  207.296 habitantes1).  Rio Verde é  o maior


produtor de grãos e maior  arrecadador de impostos sobre produtos agrícolas do


Estado. A produção agrícola do município é cerca de 1,2 milhões de toneladas por


ano nas mais variadas culturas, como arroz, algodão, soja, milho, sorgo, milheto,


feijão  e  girassol.  O Município  é  responsável  por  1,2% da produção nacional  de


grãos. A área plantada ultrapassa a 378.853 mil hectares. A pecuária de corte em


Rio  Verde  ainda  é  um  importante  setor  para  a  economia  local  com  grande


participação  no  rebanho  nacional.  O  Município  possui  ainda  quatro  distritos


industriais municipais e dois estaduais prontos para receber novas indústrias. Entre


as empresas já instaladas destacam-se: Perdigão Agroindustrial S/A, Grupo Orsa,


Café  Rio  Verde,  Videplast,  Brasilata,  Kowalski,  COMIGO,  Frigorífico  Margem,


Refrigerantes  Rinco.  O  setor  terciário  é  representado  por  um  comércio  forte  e


competitivo, suficiente para atender a demanda da população local e regional. Para


tanto,  conta  com  uma  grande  estrutura  de  agências  bancárias,  supermercados,


farmácias,  lojas  de  vestuário  e  calçados,  móveis,  revenda  de  automóveis,


caminhões, máquinas e implementos, produtos veterinários e agrícolas e um dos


maiores parques industriais do Centro-Oeste.2


Segundo  as  estatísticas  do  cadastro  central  de  empresas  de  2013  -  IBGE,  o


município  possui  5.803  empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado


assalariado da ordem de 56.861 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários


mínimos. Cerca de 93% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.


2 Dados disponíveis em www.rioverdegoias.com.br, consultados em 05/11/2015.
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• Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.632 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2011/2015) a unidade recebeu, em média, 2.396 processos/ano.


O gráfico acima demonstra que houve significativa queda da demanda processual,


especialmente  a partir  da instalação  da 4ª  Vara do Trabalho na localidade,  com


estimativa de 1600/1700 processos ajuizados para este exercício. Em razão disso, e


tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT3, o


Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de quatro Varas do


Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


3 RESOLUÇÃO 63/2010 DO CSJT - “ Art. 9º...§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de
uma nova unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara
existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art.
1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


2ª VT de Rio Verde
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


421 408


2ª VT de Rio Verde
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


2784


2ª VT de Rio Verde
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


60


2ª VT de Rio Verde
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I) As informações trazidas pelos gráficos acima revelam certa diminuição nos


prazos médios para realização da audiência una/inicial nos processos submetidos


aos ritos ordinário e sumaríssimo neste exercício, comparados com os do exercício


anterior (2015), mas ainda bem acima do prazo legal ou desejável, muito embora a


demanda processual tenha se  reduzido ao longo dos últimos cinco anos. II) Com


relação aos prazos médios dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, segundo


dados  do  Sistema  e-Gestão,  foi  apurado  um  prazo  médio  de  170  dias  para


designação da primeira audiência nos processos submetidos ao rito sumaríssimo,


considerados apenas os meses de março e abril  de 2016, resultado ainda muito


superior  ao  desejável  para  as  unidades  com  movimentação  processual  similar,


inclusive as unidades da Capital,  mas inferior a média do exercício de 2015. No


entanto, considerando apenas o mês de maio de 2016, constatou-se que tal prazo


médio  já  foi  reduzido para  81  dias.  Ainda,  segundo dados extraídos do sistema


e-Gestão, foram realizadas, nos meses de março e abril,  113 e 101 audiências de


instrução,  respectivamente,  número  bem  superior  à  média  de  audiências  de


instrução realizadas no último período correcionado (74 audiências), e no período


apurado por ocasião desta correição (90 audiências). III) Analisando o Plano de Ação


apresentado à Corregedoria Regional pelo Excelentíssimo Juiz Titular desta unidade,


em  fevereiro  deste  ano,  pode-se  constatar  que  as  medidas  propostas  para


diminuição dos prazos médios deste juízo estão sendo efetivamente implementadas.


Com efeito, no período compreendido entre 01/05/2015 a 30/04/2016, a 2ª Vara do


Trabalho de Rio Verde realizou 960 audiências de instrução, o que equivale a uma


média de 3 a 4 instruções por dia (de 2ª a 5ª feira). Nada obstante, considerando


apenas o período de 01/02 a 30/04/2016, percebe-se um sensível incremento na


pauta de audiências de instrução, com a inclusão de 286 processos, 103 a mais do


que no mesmo período em 2015. IV) Tudo isso, evidentemente, ainda está distante


do que desejam os magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho, os jurisdicionados


e a Corregedoria Regional, mas as informações trazidas nesta correição sinalizam


que  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  vem adotando  medidas  efetivas  para


debelar os problemas detectados na última visita correcional, conforme o plano de


ação  apresentado,  revelando  que  sua  continuidade  poderá  atingir  os  objetivos


esperados ao final deste exercício ou, no mais tardar, até a próxima correição. V) O


gráfico  acima,  que  traz  um  histórico  da  fase  de  conhecimento  desde  2013,


demonstra,  por  projeção,  que  neste  exercício  a  Vara  correcionada  terá  um


desempenho  melhor  do  que  no  exercício  anterior  no  total  de  processos


solucionados, solucionados com exame de mérito  e conciliados,  fruto  do esforço


empreendido pelo Titular e pela Auxiliar com vistas à adequação dos prazos médios
7
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da unidade às demais Varas do Trabalho da região com movimentação processual


similar.  VI) No que respeita ao prazo médio para entrega da prestação jurisdicional


(do ajuizamento da ação até a prolação da sentença), notou-se um aumento gradual


ao longo do último triênio (2013/2015). Nada obstante, constatou-se um pequena


diminuição do referido prazo neste exercício, comparado com o de 2015, em ambos


os ritos, mas ainda muito distante do desejável. VII) O índice de acordos nesta Vara


do Trabalho,  apurado em 35% no período correcionado, pode ser  explicado, em


grande medida, pela grave da crise econômica que assola todo o País, mas ainda


está próximo da média regional.


4.2 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de  74,57%


no  cumprimento  da  Meta 5  do  CNJ (Baixar  quantidade maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a 1ª Vara do Trabalho iniciou 522 e baixou 390 execuções em 2015, número ainda


muito distante do desejável.  Já neste exercício foram iniciadas 148 execuções e


baixadas  171  execuções,  o  que  corresponde  a  um  índice  parcial  de  116% no


cumprimento  da  referida  meta,  demonstrando  boa  evolução  da  unidade.  Nada


obstante, cotejando-se o volume de execuções inciadas no exercício de 2015 com o


volume de execuções efetivamente  baixadas  no mesmo período,  vislumbra-se a


existência  de  muitas  execuções  encerradas  e  não  baixadas  corretamente  nos


sistemas  informatizados  de  1º  grau,  providência  que  deve  ser  tomada  pela


Secretaria  com  a  urgência  possível.  O  Desembargador-Corregedor  exortou  os


magistrados aqui atuantes a, com o auxílio do corpo de servidores da unidade, a


envidarem  os  esforços  necessários  para  a  solução  dos  processos  na  fase  de


execução, inclusive com a inclusão semanal de processos em pauta, para tentativa


de conciliação. Solicitou, ainda, que exerçam rigoroso controle sobre o lançamento


dos movimentos nos sistemas informatizados de 1º grau, na fase executória, o que


certamente contribuirá para a redução da taxa de congestionamento respectiva e


para o atingimento da Meta 5 do CNJ. 
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5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema informatizado PJe-JT, do movimento “suspenso o processo por execução


frustrada”  e  dos  valores  decorrentes  dos  acordos  pagos,  visando  a  correta


alimentação do sistema e-Gestão, nos termos dos artigos 49, 163 e 170 do PGC,


conforme  apurado  nos  itens  7.2  –  5  e  11  do  Relatório  de  Correição.  O


Desembargador-Corregedor  ressaltou  que  a  ausência  do  lançamento  dos


movimentos  no  sistema  PJe-JT,  além  de  gerar  problemas  quanto  ao


fornecimento de dados estatísticos aos órgãos solicitantes, também prejudica


os trabalhos da atividade correcional;


Esta recomendação foi atendida.


6.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  52 dias, superior ao prazo


previsto no  artigo 885 da CLT,  conforme apurado no  item 3.3 do Relatório de


Correição.  Constatou  o  Desembargador-Corregedor  que  esse  prazo,  na


correição anterior, era de 35 dias, havendo, pois, significativo acréscimo;


               Esta recomendação foi parcialmente atendida,  reduzindo-se o prazo


para 22 dias.


6.3 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças


proferidas e tampouco dos acordos homologados, conforme apurado nos itens 7.2 –


21 e 22 do Relatório de Correição. O Desembargador-Corregedor registrou que


esta  recomendação  vem  sendo  reiterada  desde  2012,  sem  qualquer
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providência adotada pela Secretaria. 


             Esta recomendação foi atendida.


6.4 A adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no artigo 852-H, parágrafo 7º,


da CLT, que, atualmente, se encontra em 235 dias, conforme apontado no item 3.1


do  Relatório  de  Correição. O  Desembargador-Corregedor  demonstrou


preocupação com este elastecimento, visto que as audiências de instrução nos ritos


sumaríssimo  e  ordinário  estão  sendo  marcadas  para  maio  e  junho  de  2016,


respectivamente, prazos esses não condizentes com a média da região e com a


almejada celeridade do processo trabalhista. Reforça tal entendimento o fato de que,


na  última  correição  realizada  neste  juízo,  tal  prazo  era  de  173  dias,  havendo


significativo acréscimo, razão pela qual exortou os magistrados atuantes na unidade


a que envidem esforços na diminuição deste prazo, inclusive com a adoção das


providências adiante sugeridas na recomendação 6.2.1, o que certamente auxiliará


no cumprimento desta recomendação;


Esta  recomendação  não  foi  atendida,  mas  as  providências  estão


sendo tomadas pelos magistrados titular e auxiliar, conforme plano de ação


entregue à Corregedoria Regional em fevereiro de 2016.


6.5  A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para


designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se


encontra em  175 dias,  em desacordo com o  artigo 852-B, III,  da  CLT, visando


garantir  a celeridade processual,  objetivo precípuo desta Especializada, conforme


apontado no  item 3.6 do Relatório de Correição. Para o cumprimento  dessa


recomendação, considerando as informações registradas nos itens 2.3 e 2.4.4


do Relatório de Correição, sugere-se a inclusão de mais processos em pauta


durante  a  semana,  utilizando-se  as sextas-feiras,  ainda  que  eventualmente,


bem como de que seja reavaliada a conveniência de se manter o procedimento


de revezamento semanal entre os Juízes Titular e Auxiliar. 


 Esta  recomendação  não  foi  atendida,  mas  as  providências  estão


sendo tomadas pelos magistrados titular e auxiliar, conforme plano de ação


entregue à Corregedoria Regional em fevereiro de 2016.


6.6 A adequação do prazo médio para exarar despachos que, atualmente, se


encontra  em  16  dias,  bem acima do  limite  fixado  pelo  artigo  189,  I,  do  CPC,


conforme  informado  no item  3.4  do  Relatório  de  Correição,  bem  como  a


adequação  do  prazo  médio  para  cumprimento  de  despachos  e  diligências  pela
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Secretaria  da  Vara  que,  atualmente,  se  encontra  em 15  dias,  acima  do  prazo


previsto no artigo 190, inciso II do CPC, de aplicação subsidiária ao processo do


trabalho, conforme apontado no item 3.5 do Relatório de Correição. Ressaltou o


Desembargador  Corregedor  que  tais  prazos,  na  última  correição  realizada


nesta Vara do Trabalho, eram de 2 e 10 dias, respectivamente, havendo um


significativo acréscimo;


              Esta  recomendação foi  parcialmente  atendida,  reduzindo-se o  prazo


para 10 dias.


6.7   Que  a  unidade  certifique  nos  autos  o  trânsito  em  julgado  das


sentenças proferidas, nos termos do artigo 97 do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 3 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.8 Que a secretaria  dê imediato prosseguimento nos processos do legado


que  se  encontram  com  data  limite  vencida  além  do  prazo  legal,  conforme  os


relatórios  do  módulo  de  gerenciamento  de  processos  do  SAJ  18  (BIRÔ),


especialmente daqueles relativos à certificação de prazo, pendências para o Diretor


e confecção de documentos, conforme apontado no item 7.2 – 9 do Relatório de


Correição. Para o atendimento desta recomendação,  fica consignado o prazo


de 90 dias, devendo a Secretaria da Vara,  após o vencimento desse prazo,


oficiar  à  Secretaria  da  Corregedoria,  informando  sobre  o  cumprimento  da


recomendação;


 Esta recomendação foi atendida.


6.9 A  observância,  pela  vara  do  trabalho,  do  procedimento  previsto  no


parágrafo único do  artigo 179 do PGC nas execuções previdenciárias em que o


crédito seja superior ao limite estabelecido na Portaria MPS nº 1293/2005 que fixa


valores-piso  para  as  execuções  de  ofício  das  contribuições  previdenciárias  na


Justiça  do Trabalho,  inclusive nos casos em que o valor  esteja  abaixo do limite


estipulado para inscrição na Dívida Ativa da União, conforme apurado no item 7.2 –


17 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES
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Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Considerando  que  as  recomendações  feitas  na  ata  anterior  foram  atendidas,


algumas delas em parte, mas resultantes da execução do plano de ação elaborado


pela  Vara  do  Trabalho  para  redução  dos  prazos  médios  do  juízo,  não  existem


recomendações a serem reiteradas nesta oportunidade.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,
13
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passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário porque passa o Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais.


7.2.2 Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18


nº 3/2013 e no artigo 49 do PGC, especialmente no que se refere ao momento do


lançamento  do  movimento  referente  ao  “início  da  execução”  no  sistema


informatizado  Pje-JT,  visando  a  correta  alimentação  do  sistem a  e-Gestão,


nos term os do ar t ig o  49  d o  PGC,  conforme apurado nos itens 7 .2  –  1 1


e  13  d o  Re lat ó r io  d e  Cor r e ição .


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Nada obstante, considerando a média trienal da demanda processual,  aferida no


período  de  2013/2015,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  recebeu  2143


processos. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 13 à


14 servidores (excluídos os oficiais de justiça e descontados os 2 calculistas) para as


Varas do Trabalho com essa demanda processual.  Entrentanto, com a instalação da


4ª Vara do Trabalho na localidade,  confirmou-se uma tendência  à diminuição da


demanda  processual  por  unidade,  tendo  a  2ª  Vara  de  Rio  Verde  recebido  no


exercício  de  2015  1.632  novas  ações,  razão  pela  qual o


Desembargador-Corregedor  registrou  que a  unidade  possui  o  quadro  de lotação


compatível com sua demanda processual.


No que respeita aos servidores que atuam em regime de teletrabalho, foi constatado


nesta  visita  correcional  que  4  dos  11  servidores  da  Secretaria  laboram  nessa
14
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modalidade. Em que pese o número de servidores que atuam fora da unidade estar


em  consonância  com  os  limites  fixado  pelo  ato  normativo  correspondente,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu que o momento por que passa a Vara do


Trabalho, com a execução de um plano de ação elaborado para redução da pauta


de audiências, e ainda, com a necessidade de melhoria nos serviços prestados pela


Secretaria,  notadamente quanto ao atendimento ao público,  assunto amplamente


debatido na última visita correcional, não é o mais adequado para a liberação de


servidores em regime de teletrabalho, exceto aqueles que exercem a atividade de


assistente  de juiz.  Com efeito,  durante esta correição ordinária,  percebeu-se um


número bastante reduzido de servidores presentes na Secretaria, o que certamente


inviabiliza a presteza no atendimento ao público. Nesse sentido, recomendou que


essa situação seja revista pelo Excelentíssimo Juiz Titular, comunicando-se a


Corregedoria Regional posteriormente acerca das providências adotadas.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  ao  meses  de  janeiro  a  abril  de  2016,  foi  constatado  que  a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 158,21% dos processos


recebidos no período (distribuídos 559 processos e solucionados 886 processos). O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  excelentíssimos  juízes  atuantes  na


Unidade pelo  excelente  resultado parcial  alcançado,  levando-se em conta  que o


período parcial de apuração abrangeu os meses de janeiro e fevereiro, notoriamente


atípicos  em relação à  prestação jurisdicional,  em face do recesso  forense  e  do


feriado de carnaval. 


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A  unidade  possui  1.713 processos  distribuídos  até  31/12/2014  pendentes  de


solução,  dos  quais  1.174 foram solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  abril  de  2016,  a  unidade


solucionou mais  299 processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em


exame,  o  percentual  de  95,54%.   O  Desembargador-Corregedor  encareceu  aos


magistrados  Titular  e  Auxiliar  que  dispensem  especial  atenção  na  solução  dos


processos distribuídos até 31/12/2014, viabilizando o atingimento dessa meta pela
15
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unidade e também pelo Tribunal.


Meta  3 –  Aumentar o  índice de Conciliação na Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice  de  acordos  da unidade  correcionada,  no  último  biênio,  foi  de  37,50%,


abaixo  da  média  regional  no  mesmo  período.  Até  o  mês  de  abril,  o  índice  de


conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  35%. O  Desembargador-Corregedor


reconheceu que o momento atual, de crise econômica, vem impedindo um melhor


desempenho  da  unidade  no  cumprimento  dessa  meta,  mas   exortou  os


Excelentíssimos  Juízes  atuantes  nesta  Vara  a  continuarem  adotando  medidas


efetivas  para  a  pacificação  dos  conflitos  submetidos  às  suas  análises,  objetivo


precípuo desta Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até abril de 2016, 148 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no  mesmo  período,  171 execuções,  o  que  corresponde  a  116% do  total  de


execuções. O Desembargador-Corregedor parabenizou os  Excelentíssimos Juízes


atuantes na unidade pelo resultado parcial alcançado, exortando-os, todavia, com o


auxílio do seu corpo de servidores, a dispensarem especial atenção aos processos


que tramitam na fase executória, bem como exercerem vigilância permanente sobre


o  correto  lançamento  dos  movimentos  na  fase  executória  nos  sistemas


informatizados de 1º grau. 


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a)  É regular o desempenho da atividade judicial nesta 1ª Vara do Trabalho de Rio


Verde, com boas perspectivas de melhora, em face do que já foi dito nesta ata e


exaustivamente  debatido  com  os  magistrados  que  aqui  atuam.  A Corregedoria


reconhece  e  agradece  aos  Excelentíssimos  Juízes  Titular,  Daniel  Branquinho


Cardoso, e Auxiliar, Marcela Cardoso Schütz de Araújo, pelo esforço empreendido


no desempenho de seus misteres, notadamente pela correta execução do plano de


ação elaborado pelos referidos magistrados para debelar os problemas detectados
16
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na  última  visita  correcional,  cujos  efeitos  positivos  já  podem ser  sentidos  nesta


oportunidade,  embora  ainda  estejam  distante  da  situação  almejada  por  todos


aqueles que laboram nesta Justiça Especializada, bem como pelos jurisdicionados.


Para  o  efetivo  sucesso  desse  plano  de  ação  é  imperioso,  na  visão  do


Desembargador-Corregedor,  que  o  magistrado  Titular  e  a  Auxiliar  avaliem


periodicamente  se  os  resultados  obtidos  estão  em  consonância  com  o  que  foi


planejado,  traçando,  se  necessário,  novas  diretrizes  para  a  redução  dos  prazos


médios deste juízo, amoldando-se à realidade das demais Varas do Trabalho da


região com movimentação processual similar, notadamente em razão da significativa


redução da demanda processual, ocorrida gradativamente a partir da instalação da


3ª Vara do Trabalho de Rio Verde. Diante do que se constatou nesta correição, o


Desembargador-Corregedor espera e acredita que na próxima visita correcional a 2ª


Vara do Trabalho de Rio Verde esteja prestando um serviço de qualidade ao seu


público externo, entregando uma prestação jurisdicional célere e eficiente, além de


demonstrar a necessária presteza no atendimento ao público. A adoção das medidas


constantes no plano de ação desta Vara do Trabalho se mostram eficientes para tal


desiderato; os magistrados que aqui atuam se mostram dispostos a enfrentarem e


debelarem os problemas levantados pela Corregedoria e os servidores também se


mostram  dispostos  para  essa  missão,  o  que  fez  o  Desembargador-Corregedor


acreditar no sucesso desse planejamento, razão pela qual encareceu a todos que


dispensem  especial  atenção  às  orientações  contidas  nesta  ata  de  correição,


colocando a Corregedoria Regional à disposição deste juízo para o auxílio que se


fizer necessário durante a execução do plano de ação. 


b) Solicitou  especial  atenção  dos  magistrados  Titular  e  Auxiliar  quanto  às


orientações contidas nas Recomendações Conjuntas nºs 2/2011 e 3/2013, da CGJT,


que tratam,  respectivamente,  da  necessidade de  encaminhamento  de  cópia  das


sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do  empregador  em  acidente  de


trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal


Superior  do  Trabalho,  nos  seguintes  endereços  eletrônicos:


pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;   e  encaminhamento  ao


endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e insalubridade@tst.jus.br, de


cópias das sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio


ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o


planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de
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jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde está sendo bem gerida pela


servidora  Mirian  Polini,  que  muito  tem  se  esforçado  para  dar  regular


impulsionamento aos processos, segundo as diretrizes fixadas pelo Excelentíssimo


Juiz Titular. Conta com um quadro de servidores comprometidos com suas tarefas,


e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho,


encarecendo  especial  atenção  à  recomendação  feita  o  item 7.2.2  desta  ata  de


correição. 


e)  A Secretaria  da Vara  atende de forma diligente às orientações emanadas da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 10270/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 8 de junho de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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Goiânia, 9 de junho de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D


oc
um


en
to


 ju
nt


ad
o 


po
r 


JO
S


É
 F


E
R


N
A


N
D


O
 T


E
IX


E
IR


A
 M


E
N


D
E


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
9/


06
/2


01
6 


14
:5


4:
51


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


61
28


/2
01


6.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


73
99


49
FL. 58


Anexo 2 - Ata de Correição 3ª VT Rio Verde Ata de Correição 3ª VT Rio Verde
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 20








PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  07  de  junho  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pela Excelentíssima Juíza


Titular,  Samara  Moreira  de  Sousa,  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Auxiliar,  Francisco


Washington Bandeira Santos Filho, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da


unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 23


de maio de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do


Trabalho. 


O  edital  nº 17/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1972/2016, em 9 de maio de 2016, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores práticas e  colhendo críticas e  sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Rio Verde e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  105  e  106,


expedidos  em  17  de  maio  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Eduardo do


Prado Lôbo – OAB/GO – 23.183 (Presidente da Subseção da OAB de Rio Verde); Dra.


Cleonice  Aparecida Vieira  Mota  Alves –  OAB/GO – 15.481;  Dra.  Roberta  Dayanne


Braga Coelho – OAB/GO – 25.068; Dr. Orivaldo Guimarães Rodrigues – OAB/GO –
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28.429; Dra. Vanessa Antunes de Britto – OAB/GO – 31.003; Dr. Luiz Carlos Lopes


Leão – OAB/GO – 28.957; Dra. Liliane Pereira de Lima – OAB/GO – 25.682. Na


oportunidade,  entregaram o ofício  96/2016 da  Subseção da OAB de  Rio  Verde,


contendo sugestões de melhorias na prestação jurisdicional deste Foro Trabalhista.


Elogiaram as melhorias implementadas pelos magistrados das Varas do Trabalho de


Rio  Verde,  que  vem se  desdobrando  para  debelar  os  problemas detectados  na


última  visita  correcional  e  enfatizaram a  necessidade  de  melhorias  nos  serviços


prestados pela CEF local, uma vez que os advogados enfrentam sérias dificuldades


para  levantamento  de  créditos,  com  longas  esperas  nas  filas  de  atendimento.


Solicitaram, ainda, que as atualizações do Mozilla acompanhem as atualizações do


PJe, evitando-se inconsistências no sistema. O Desembargador-Corregedor, a par


de agradecer  a visita  dos  ilustres  advogados,  deu a  saber  que constatou nesta


correição que as ações implementadas pelos Juízes que atuam nas 3 primeiras


Varas do Trabalho de Rio Verde tem surtido o efeito esperado, com a diminuição dos


prazos médios de duração dos processos. No que respeita aos serviços prestados


pela  CEF,  o  Desembargador-Corregedor  noticiou  as  novas  tratativas  que  estão


sendo feitas com a CEF para melhoria do atendimento ao público da Justiça do


Trabalho,  inclusive  com  a  possibilidade  de  instalação  de  um  software


(WEBSERVICE CAIXA) para agilizar o trâmite, pela via eletrônica, da liberação de


créditos  aos  jurisdicionados  e  disponibilização  de  um  horário  especial  para


atendimento aos advogados. Por fim, o Desembargador-Corregedor informou que o


ofício entregue pela Subseção da OAB de Rio Verde será autuado como Processo


Administrativo  no  Tribunal  para  adoção  das  providências  pertinentes,


comunicando-se a requerente posteriormente. 


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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A 1ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Acreúna,  Castelândia,  Maurilândia,  Montividiu,  Porteirão,  Rio  Verde  (sede),


Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra e Turvelândia.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Rio Verde, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 17%, (de 176.424 para  207.296 habitantes1).  Rio Verde é  o maior


produtor de grãos e maior  arrecadador de impostos sobre produtos agrícolas do


Estado. A produção agrícola do município é cerca de 1,2 milhões de toneladas por


ano nas mais variadas culturas, como arroz, algodão, soja, milho, sorgo, milheto,


feijão  e  girassol.  O Município  é  responsável  por  1,2% da produção nacional  de


grãos. A área plantada ultrapassa a 378.853 mil hectares. A pecuária de corte em


Rio  Verde  ainda  é  um  importante  setor  para  a  economia  local  com  grande


participação  no  rebanho  nacional.  O  Município  possui  ainda  quatro  distritos


industriais  municipais  e  dois  estaduais  prontos  para  receber  novas indústrias.  O


setor terciário é representado por um comércio forte e competitivo, suficiente para


atender  a  demanda  da  população  local  e  regional.  Para  tanto,  conta  com uma


grande  estrutura  de  agências  bancárias,  supermercados,  farmácias,  lojas  de


vestuário  e  calçados,  móveis,  revenda  de  automóveis,  caminhões,  máquinas  e


implementos, produtos veterinários e agrícolas e um dos maiores parques industriais


do Centro-Oeste.2


Segundo  as  estatísticas  do  cadastro  central  de  empresas  de  2013  -  IBGE,  o


município  possui  5.803  empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado


assalariado da ordem de 56.861 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários


mínimos. Cerca de 93% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2015,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2 Dados disponíveis em www.rioverdegoias.com.br, consultados em 05/11/2015.
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Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.657 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2011/2015) a unidade recebeu, em média, 2.395 processos/ano.


O gráfico acima demonstra que houve significativa queda da demanda processual,


especialmente  a partir  da instalação  da 4ª  Vara do Trabalho na localidade,  com


estimativa de 1600/1700 processos ajuizados para este exercício. Em razão disso, e


tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT3, o


Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de quatro Varas do


Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


3 RESOLUÇÃO 63/2010 DO CSJT - “ Art. 9º...§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de
uma nova unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara
existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art.
1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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I) As informações trazidas pelos gráficos acima revelam certa diminuição nos


prazos médios para realização da audiência una/inicial nos processos submetidos


aos ritos ordinário e sumaríssimo neste exercício, comparados com os do exercício


anterior (2015), mas ainda bem acima do prazo legal ou desejável, muito embora a


demanda processual tenha  se reduzido ao longo dos últimos cinco anos. II) Com


relação aos prazos médios dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, segundo


dados  do  Sistema  e-Gestão,  foi  apurado  um  prazo  médio  de  144  dias  para


designação da primeira audiência nos processos submetidos ao rito sumaríssimo,


considerados apenas os meses de março e abril  de 2016, resultado ainda muito


superior  ao  desejável  para  as  unidades  com  movimentação  processual  similar,


inclusive as unidades da Capital,  mas inferior a média do exercício de 2015. No


entanto, considerando apenas o mês de maio de 2016, constatou-se que tal prazo


médio  já  foi  reduzido para  98 dias.  Ainda,  segundo dados  extraídos do sistema


e-Gestão, foram realizadas, nos meses de março e abril,  117 e 110 audiências de


instrução,  respectivamente,  número  bem  superior  à  média  de  audiências  de


instrução realizadas no último período correcionado (85 audiências), e no período


apurado por ocasião desta correição (87 audiências). III) Analisando o Plano de Ação


apresentado  à  Corregedoria  Regional  pela  Excelentíssima  Juíza  Titular  desta


unidade, em fevereiro deste ano, pode-se constatar que as medidas propostas para


diminuição dos prazos médios deste juízo estão sendo efetivamente implementadas.


Com efeito, no período compreendido entre 01/05/2015 a 30/04/2016, a 1ª Vara do


Trabalho de Rio Verde realizou 959 audiências de instrução, o que equivale a uma


média de 3 a 4 instruções por dia (de 2ª a 5ª feira). Nada obstante, considerando


apenas o período de 01/02 a 30/04/2016, percebe-se um sensível incremento na


pauta de audiências de instrução, com a inclusão de 313 processos, 33 a mais do


que no mesmo período em 2015.  De igual  modo,  as audiências UNAS/INICIAIS


também sofreram significativo acréscimo, considerando a inclusão de 457 processos


em pauta  no  período  de  01/02  a  30/04/2016,  contra  363  processos  no  mesmo


período  em 2015.  IV) O  prazo  médio  de  duração  do  processo  neste  juízo,  no


interstício compreendido entre a 1ª audiência até o encerramento da instrução, que


era  de 170 dias no rito  ordinário  em 30/06/2015,  diminuiu  para  122,35 dias em


30/04/2016.  V) Tudo isso, evidentemente, ainda está distante do que desejam os


magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho, os jurisdicionados e a Corregedoria


Regional, mas as informações trazidas nesta correição sinalizam que a 1ª Vara do


Trabalho de Rio Verde vem adotando medidas efetivas para debelar os problemas


detectados  na  última  visita  correcional,  conforme  o  plano  de  ação  apresentado,


revelando que sua continuidade poderá atingir os objetivos esperados ao final deste
7
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exercício ou, no mais tardar, até a próxima correição. VI) O gráfico acima, que traz


um histórico da fase de conhecimento desde 2013, demonstra, por projeção, que


neste  exercício  a  Vara  correcionada  terá  um  desempenho  melhor  do  que  no


exercício anterior no total de processos solucionados, solucionados com exame de


mérito  e  conciliados,  fruto  do  esforço  empreendido  pelos  magistrados  Titular  e


Auxiliar com vistas à adequação dos prazos médios da unidade às demais Varas do


Trabalho da região com movimentação processual similar.  VII) No que respeita ao


prazo médio para entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento da ação até a


prolação  da  sentença),  notou-se  um  aumento  gradual  ao  longo  do  período


analisado,  e  mais  acentuado  neste  exercício,  comparativamente  à  2015,


especialmente nos processos do rito ordinário, o que pode ser explicado, ao menos


em  parte,  pela  ausência  do  lançamento  do  movimento  de  solução  na  fase  de


conhecimento no momento correto. Neste ponto, constatou-se que a unidade vem


corrigindo, mês a mês, as inconsistências provocadas pela ausência de registro de


solução  nos  processos,  legado  deixado  pelas  gestões  anteriores  desta  Vara  do


Trabalho,  de  aproximadamente  800  processos,  o  que,  certamente,  está


contaminando o prazo em análise, mas repercutirá positivamente no cumprimento da


Meta  1  neste  exercício.  Bem por  isso,  o  Desembargador-Corregedor  encareceu,


mais uma vez, aos magistrados Titular e Auxiliar que exerçam permanente vigilância


sobre a correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau, com vistas à


fidedignidade dos dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, que servem de


importante  subsídio  para  a  realização das  correições  ordinárias.  VIII) Ressaltou,


ademais,  o  Desembargador-Corregedor  que  a  designação  de  audiências  de


encerramento de instrução, sem justificativa aparente, ou para data bem acima do


prazo fixado para razões finais, também pode ter contribuído para o elastecimento


do  prazo  médio  para  entrega  da  prestação  jurisdional  durante  o  período


correcionado,  muito  embora se  reconheça que esse procedimento  não é  prática


rotineira neste juízo e que, segundo o exame dos processos por amostragem, não


se realiza mais após a orientação contida no Provimento 2/2016 da Corregedoria


Regional.  IX) O índice de acordos nesta Vara do Trabalho, apurado em 37% no


período correcionado, se mostra satisfatório diante da crise econômica que assola


todo o País e já está bem próximo da média de toda a região.


8


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


06
/2


01
6 


16
:2


4:
42


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


61
32


/2
01


6.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


62
19


48
FL. 43


Anexo 3 - Ata de Correição 1ª VT Rio Verde Ata de Correição 1ª VT Rio Verde
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 8







4.2 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de  64,07%


no  cumprimento  da  Meta 5  do  CNJ (Baixar  quantidade maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a 1ª Vara do Trabalho iniciou  500 e baixou  321 execuções em 2015, índice ainda


muito distante do desejável.  Já neste exercício foram iniciadas 354 execuções e


baixadas 390 execuções, o que corresponde a um índice parcial  de  109,86% no


cumprimento da referida meta, demonstrando certa evolução da unidade também na


fase executória. Nada obstante, cotejando-se o volume de execuções iniciadas ao


longo  do  triênio  com o  volume de execuções  efetivamente  baixadas  no  mesmo


período, vislumbra-se a existência de muitas execuções encerradas e não baixadas


corretamente  nos  sistemas informatizados  de  1º  grau,  providência  que  deve ser


tomada  pela  Secretaria  com a  urgência  possível.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou  os  magistrados  aqui  atuantes  pelos  resultados  já  alcançados,


exortando-os, com o auxílio do corpo de servidores da unidade, a envidarem os


esforços necessários para a solução dos processos na fase de execução, inclusive


com a  inclusão  semanal  de  processos  em pauta,  para  tentativa  de  conciliação.


Solicitou, ainda, à Secretaria da Vara que continue dispensando especial atenção ao


lançamento dos movimentos na fase executória, o que certamente contribuirá para a


redução da taxa de congestionamento respectiva e para o atingimento da Meta 5 do


CNJ. 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho providencie o lançamento dos


movimentos estatísticos no sistema informatizado PJe-JT,  visando alimentar


corretamente a ferramenta e-Gestão, especialmente os relativos ao início e ao


fim  da  execução  trabalhista,  visando  a  correta  alimentação  do  sistema


e-Gestão, nos termos do artigo 49 do PGC e  do Provimento SCR/TRT 18º nº


3/2013, conforme apurado nos itens 7.2 – 18 do Relatório de Correição. Tendo


em vista a elevada  taxa de congestionamento na fase executória apurada no
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período correcional, que foi de  90%, o Desembargador Corregedor alertou para a


importância da correta utilização dos movimentos no Sistema PJe-JT, especialmente


os referentes ao encerramento da execução, a fim de evitar distorções nos dados


estatíticos  colhidos  do Sistema e-Gestão. Assim,  o  Desembaragador  Corregedor


determinou  à  Unidade  que  efetue  o  lançamento  dos  movimentos  suprimidos,


apontados  no  Relatório  Correcional,  além  de  realizar  a  revisão  de  todos  os


processos arquivados neste exercício, realizando, quando necessário, as correções


pertinentes, observando as instruções contidas nos Ofícios-Circulares TRT 18ª SGJ


nº 261/2013 e TRT 18º SGJ nº     082/2014,   podendo, para tanto, valer-se do auxílio do


Grupo de Apoio às Varas do Trabalho - GAVT, e da Seção de Estatística e Pesquisa,


para esclarecer as dúvidas porventura existentes. 


Esta recomendação foi atendida.


6.2 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças


proferidas e tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 –


22 e 23 do Relatório de Correição. O Desembargador-Corregedor registrou que


esta  recomendação  vem  sendo  reiterada  desde  2011,  sem  qualquer


providência adotada pela Secretaria.


               Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.


6.3  A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que, atualmente, se encontra em  70 dias,  segundo dados


colhidos do sistema  e-Gestão,  bem superior ao prazo previsto  no artigo 885 da


CLT,  conforme apurado no item  3.3 do Relatório  de Correição  e o julgamento


imediato dos 7 (sete) incidentes na fase de execução que se encontram pendentes


de julgamento fora do prazo legal, conforme apontado no item 2.6.3 do Relatório de


Correição. Constatou  o  Desembargador-Corregedor  que  esse  prazo,  na


correição anterior, era de 26 dias, havendo, pois, significativo acréscimo;


             Esta recomendação foi atendida.


6.4 A observância  às  disposições  contidas  nos arts.  76  e  81  do  PGC,


fazendo constar  nas atas homologatórias de acordos e nos textos das decisões


condenatórias  de  pessoas  jurídicas,  além  dos  esclarecimentos  acerca  da


importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de


envio  de informações à Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do
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débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP e a expedição de ofício à Receita


Federal do Brasil,  nos casos de descumprimento das obrigações acessórias, nos


termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado nos itens 7.2 – 2, 4 e 14 do


Relatório de Correição; 


            Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.2.


6.5  A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para


designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se


encontra em  127 dias,  em desacordo com o  artigo 852-B, III,  da  CLT, visando


garantir  a celeridade processual,  objetivo precípuo desta Especializada, conforme


apontado no  item 3.6 do Relatório de Correição. Para o cumprimento  dessa


recomendação, considerando as informações registradas nos itens 2.3 e 2.4.4


do Relatório de Correição, sugere-se a inclusão de mais processos em pauta


durante  a  semana,  utilizando-se  as sextas-feiras,  ainda  que  eventualmente,


bem como de que seja reavaliada a conveniência de se manter o procedimento


de revezamento semanal entre os Juízes Titular e Auxiliar, considerando que a


situação em análise exige a soma de esforços entre os magistrados que aqui


atuam. 


  Esta  recomendação não foi  atendida,  mas as providências estão


sendo tomadas pelos magistrados titular e auxiliar, conforme plano de ação


entregue à Corregedoria Regional em fevereiro de 2016.


6.6 A adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no artigo 852-H, parágrafo 7º, da


CLT, que, atualmente, se encontra em 167 dias, conforme apurado no item 3.1 do


Relatório  de Correição.  O Desembargador-Corregedor  demonstrou preocupação


com este elastecimento, visto que as audiências de instrução nos ritos sumaríssimo


e  ordinário  estão  sendo  marcadas  para  agosto  e  setembro  de  2016,


respectivamente, prazos esses não condizentes com a média da região e com a


almejada celeridade do processo trabalhista, razão pela qual exortou os magistrados


atuantes na unidade a que envidem esforços na diminuição deste prazo, inclusive


com a adoção das providências sugeridas na recomendação 6.2.1, o que certamente


auxiliará no cumprimento desta recomendação;


              Esta  recomendação  não  foi  atendida,  mas  as  providências  estão


sendo tomadas pelos magistrados titular e auxiliar, conforme plano de ação


entregue à Corregedoria Regional em fevereiro de 2016.
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6.7   A adequação do prazo médio para exarar despachos que, atualmente, se


encontra  em  11  dias,  bem acima  do  limite  fixado  pelo  artigo  189,  I,  do  CPC,


conforme informado no item 3.4 do Relatório de Correição;


 Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.3.


6.8 Que a unidade certifique nos autos o trânsito em julgado das sentenças


proferidas, nos termos do artigo 97 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 3 do


Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.4.


6.9 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Posse e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,  também,  resguardar  os
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advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares


dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a renda auferida com


os honorários profissionais. Por fim, o Desembargador-Corregedor noticiou que a


Administração desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF,


com  o  objetivo  de  disponibilizar  um  horário  especial  para  atendimento  dos


advogados nas suas agências pelo interior do Estado, o que, certamente, facilitará o


cumprimento desta recomendação;


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.5.


6.10 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à


necessidade de fazer  constar  de  todas as  publicações,  nas  ações  de execução


fiscal,  o número das CDA's respectivas,  conforme apurado no item 7.2 – 11 do


Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.11 A  observância,  pela  vara  do  trabalho,  do  procedimento  previsto  no


parágrafo único do artigo 179 do PGC nas execuções previdenciárias em que o


crédito seja superior ao limite estabelecido na Portaria MPS nº 1293/2005 que fixa


valores-piso  para  as  execuções  de  ofício  das  contribuições  previdenciárias  na


Justiça  do Trabalho,  inclusive nos casos em que o valor  esteja  abaixo do limite


estipulado para inscrição na Dívida Ativa da União, conforme apurado no item 7.2 –


18 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.12 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 1/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução e


desconsideração da personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme


apurado no item 7.2 – 19 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida razão por que será reiterada no


item 7.1.6.


6.13 O  cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por
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ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual


tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item


7.2 – 24 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.7.


6.14 Que  a  Vara  do  Trabalho  regularize  os  processos  do  legado  que,  se


encontram com o último andamento AQARA – Aguardando Remessa ao Arquivo, em


desconformidade  com o  disposto  no  art.  3º  do  Provimento  SCR nº  3/2013. A


Secretaria  da  Vara  deverá  comunicar  à  SCR,  em  30  (trinta)  dias,  as


providências adotadas;  


  Esta recomendação foi atendida.


6.15 Que a secretaria  dê imediato prosseguimento nos processos do legado


que  se  encontram  com  data  limite  vencida  além  do  prazo  legal,  conforme  os


relatórios  do  módulo  de  gerenciamento  de  processos  do  SAJ  18  (BIRÔ),


especialmente daqueles relativos à certificação de prazo, pendências para o Diretor


e confecção de documentos, conforme apontado no item 7.2 – 8 do Relatório de


Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.16 O  cumprimento  da  disposição  contida  no  artigo  68,  inciso  III  da


Consolidação dos Provimentos da CGJT, do Tribunal Superior do Trabalho, bem


como no artigo 160 do PGC deste Tribunal, que determina a citação dos sócios, nos


casos de desconsideração da personalidade jurídica do executado, para que, no


prazo de 48 horas,  indique bens  da sociedade (art.  596 do CPC)  ou garanta  a


execução sob pena de penhora, conforme item 7.2 – 21 do Relatório de Correição.


  Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas
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Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças


proferidas e tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 –


19 do Relatório de Correição. 


7.1.2 A observância às disposições contidas no 81 do PGC, fazendo constar


dos  textos  das  decisões  condenatórias de  pessoas  jurídicas,  além  dos


esclarecimentos  acerca  da  importância  do  cumprimento  das  obrigações


previdenciárias, da necessidade de envio de informações à Previdência Social, da


possibilidade de parcelamento do débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem


como a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob


pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, §


3º do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 2  do Relatório de Correição; 


7.1.3 A adequação do prazo médio para exarar despachos que, atualmente, se


encontra em 10 dias, bem acima do limite fixado pelo artigo 226, I, do Novo CPC,


conforme informado no item 3.4 do Relatório de Correição;


7.1.4 Que a  unidade  certifique  nos  autos  as  datas  de  eventual  suspensão,


interrrupção e vencimento dos prazos, especialmente o  trânsito em julgado das


sentenças proferidas, nos termos do artigo 97 do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 3 do Relatório de Correição;


7.1.5 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.
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Esclareceu, ainda, o  Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário porque passa o Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais.


7.1.6 Que a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 2/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução e


desconsideração da personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme


apurado no item 7.2.2 – 18 do Relatório de Correição; e


7.1.7 O cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual


tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item


7.2 – 20 e 24 do Relatório de Correição.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1 Que a secretaria  adote,  em todos os processos, digitais ou físicos,  as


determinações  constantes  da  Resolução  Administrativa  nº  81/2008,  que  trata  da


gestão documental na 18ª Região da Justiça do Trabalho, indicando a inexistência
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de  pendências,  cuidando  para  a  correta  classificação  dos  autos  e  documentos


quando de seu arquivamento definitivo, inclusive a classificação da modalidade de


guarda dos autos, se intermediária ou permanente, indicando os respectivos prazos


de guarda, conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Superior da


Justiça do Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010, e nos termos do artigo 336


do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 1 do Relatório de Correição;


7.2.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 13 do Relatório de Correição; 


7.2.3 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes dos recolhimentos previdenciários  e


das  custas  recursais, visando  a  correta  alimentação  do  sistema  e-Gestão,  nos


termos dos artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado nos itens 7.2 – 15 e  21


do Relatório de Correição; e


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 1 estagiária e 1 menor-aprendiz, não possuindo


claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2013/2015, a 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde recebeu 2143 processos. O ANEXO


III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT  prevê  um  quadro  de  13  à  14  servidores


(excluídos os oficiais de justiça e já descontados os 2 calculistas) para as Varas do


Trabalho com essa demanda processual.  Entrentanto, com a instalação da 4ª Vara


do  Trabalho  na  localidade,  confirmou-se  uma  tendência  de  queda  na  demanda


processual por unidade, tendo a 1ª Vara de Rio Verde recebido no exercício de 2015


1.657 novas ações, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a


unidade possui o quadro de lotação compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.
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9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  ao  meses  de  janeiro  a  abril  de  2016,  foi  constatado  que  a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 122,52% dos processos


recebidos no período (distribuídos 563 processos e solucionados 691 processos). O


resultado parcial alcançado, como já ressaltado no item 4.1 - VII - desta ata, se deve,


em grande parte, à correção de inconsistências nos sistemas informatizados de 1º


grau, provocadas pela ausência do movimento de solução nos processos na fase de


conhecimento. Considerando que o período parcial de apuração abrangeu os meses


de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em


face do recesso forense e  do feriado de carnaval,  o  Desembargador-Corregedor


espera que essa Meta seja cumprida neste exercício,  também pela execução do


plano  de  ação  feito  pela  Excelentíssima  Juíza  Titular  e  entrega  à  Corregedoria


Regional, com vistas à redução dos prazos médios de duração do processo nesta


Vara do Trabalho. 


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A  unidade  possui  1.134 processos  distribuídos  até  31/12/2014  pendentes  de


solução,  dos  quais  893 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  abril  de  2016,  a  unidade


solucionou mais  157 processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em


exame, o percentual de  102,88%.  O Desembargador-Corregedor  encareceu aos


magistrados Titular  e Auxiliar  que continuem à dispensarem especial  atenção na


solução dos processos distribuídos até 31/12/2014, viabilizando o atingimento dessa


meta pelo Tribunal.


Meta  3 –  Aumentar o  índice de Conciliação na Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no último biênio, foi de 35,50%,  bem


abaixo  da  média  regional  no  mesmo  período.  Até  o  mês  de  abril,  o  índice  de


conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  37%. O  Desembargador-Corregedor


considerou  satisfatório  o  índice  parcial  apurado,  diante  da  crise  econômica  que


assola todo o País e pelo fato de já estar bem próximo da média de toda a região,


sendo, portanto, viável o cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho.
19


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


06
/2


01
6 


16
:2


4:
42


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


61
32


/2
01


6.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


62
19


48
FL. 54


Anexo 3 - Ata de Correição 1ª VT Rio Verde Ata de Correição 1ª VT Rio Verde
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 19







Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até abril de 2016, 354 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no  mesmo  período,  390 execuções,  o  que  corresponde  a  109,86% do  total  de


execuções. O Desembargador-Corregedor parabenizou os  Excelentíssimos Juízes


atuantes na unidade pelo resultado parcial alcançado, exortando-os, todavia, com o


auxílio do seu corpo de servidores, a dispensarem especial atenção aos processos


que tramitam na fase executória, bem como exercerem vigilância permanente sobre


o  correto  lançamento  dos  movimentos  na  fase  executória  nos  sistemas


informatizados de 1º grau. 


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a)  É regular o desempenho da atividade judicial nesta 1ª Vara do Trabalho de Rio


Verde, com boas perspectivas de melhora, em face do que já foi dito nesta ata e


exaustivamente  debatido  com  os  magistrados  que  aqui  atuam.  A Corregedoria


reconhece  e  agradece  aos  Excelentíssimos  Juízes  Titular,  Samara  Moreira  de


Sousa,  e  Auxiliar,  Francisco  Washington  Bandeira  Santos  Filho,  pelo  esforço


empreendido no desempenho de seus misteres, notamente pela correta execução


do plano de ação elaborado pelos referidos magistrados para debelar os problemas


detectados na última visita correcional, cujos efeitos positivos já podem ser sentidos


nesta oportunidade, embora ainda estejam distante da situação almejada por todos


aqueles que laboram nesta Justiça Especializada, bem como pelos jurisdicionados.


Para  o  efetivo  sucesso  desse  plano  de  ação  é  imperioso,  na  visão  do


Desembargador-Corregedor,  que  os  magistrados  Titular  e  Auxiliar  avaliem


periodicamente  se  os  resultados  obtidos  estão  em  consonância  com  o  que  foi


planejado,  traçando,  se  necessário,  novas  diretrizes  para  a  redução  dos  prazos


médios deste juízo, amoldando-se à realidade das demais Varas do Trabalho da


região com movimentação processual similar, notadamente em razão da significativa


redução da demanda processual, ocorrida gradativamente a partir da instalação da


3ª Vara do Trabalho de Rio Verde. Diante do que se constatou nesta correição, o
20
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Desembargador-Corregedor espera e acredita que na próxima visita correcional a 1ª


Vara do Trabalho de Rio Verde esteja prestando um serviço de qualidade ao seu


público externo, entregando uma prestação jurisdicional célere e eficiente, além de


demonstrar a necessária presteza no atendimento ao público. A adoção das medidas


constantes no plano de ação desta Vara do Trabalho se mostram eficientes para tal


desiderato; os magistrados que aqui atuam se mostram dispostos a enfrentarem e


debelarem os problemas levantados pela Corregedoria e os servidores também se


mostram  dispostos  para  essa  missão,  o  que  fez  o  Desembargador-Corregedor


acreditar no sucesso desse planejamento, razão pela qual encareceu a todos que


dispensem  especial  atenção  às  orientações  contidas  nesta  ata  de  correição,


colocando a Corregedoria Regional à disposição deste juízo para o auxílio que se


fizer necessário durante a execução do plano de ação. 


b) Solicitou  especial  atenção  dos  magistrados  Titular  e  Auxiliar  quanto  às


orientações contidas nas Recomendações Conjuntas nºs 2/2011 e 3/2013, da CGJT,


que tratam,  respectivamente,  da  necessidade de  encaminhamento  de  cópia  das


sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do  empregador  em  acidente  de


trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal


Superior  do  Trabalho,  nos  seguintes  endereços  eletrônicos:


pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;   e  encaminhamento  ao


endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e insalubridade@tst.jus.br, de


cópias das sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio


ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o


planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde está sendo bem gerida pelo


servidor  Danilo  Machado  Brito,  que  muito  tem  se  esforçado  para  dar  regular


impulsionamento aos processos, segundo as diretrizes fixadas pela Excelentíssima


Juíza Titular. Conta com um quadro de servidores comprometidos com suas tarefas,


e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho,


encarecendo especial atenção às recomendações feitas nesta ata de correição. O


Desembargador-Corregedor  deu  a  saber  que  tomou  ciência,  por  intermédio  da


Secretaria  de Gestão  Estratégica  do Tribunal,  do  plano  de  ação  elaborado pelo
21
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Diretor  de  Secretaria  para  melhoria  dos  serviços  prestados  e  correção  das


inconsistêndias apontadas na última correição, procedimento este que mereceu os


devidos  elogios  nesta  oportunidade.  Registrou,  por  fim,  que  a  Secretaria  vem


alimentando corretamente o sistema informatizado de 1º grau – Pje-JT, inclusive com


a correção de dados o que tem contribuído para a rmelhoria dos serviços prestados


e para a confiabilidade dos dados estatísticos gerados pelo e-Gestão. 


e)  A Secretaria  da Vara  atende de forma diligente às orientações emanadas da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 10265/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


22


Goiânia, 8 de junho de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  07  de  junho  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pela Excelentíssima Juíza


Titular, Virgilina Severino dos Santos, pelo Excelentíssimo Juiz Auxiliar, Elias Soares de


Oliveira, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da


correição ordinária relativa a este exercício,  iniciada em 23 de maio de 2016, com


fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 17/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1972/2016, em 9 de maio de 2016, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores práticas e  colhendo críticas e  sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Rio Verde e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  105  e  106,


expedidos  em  17  de  maio  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Eduardo do


Prado Lôbo – OAB/GO – 23.183 (Presidente da Subseção da OAB de Rio Verde); Dra.


Cleonice  Aparecida Vieira  Mota  Alves –  OAB/GO – 15.481;  Dra.  Roberta  Dayanne
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Braga Coelho – OAB/GO – 25.068; Dr. Orivaldo Guimarães Rodrigues – OAB/GO –


28.429; Dra. Vanessa Antunes de Britto – OAB/GO – 31.003; Dr. Luiz Carlos Lopes


Leão – OAB/GO – 28.957; Dra. Liliane Pereira de Lima – OAB/GO – 25.682. Na


oportunidade,  entregaram o ofício  96/2016 da  Subseção da OAB de  Rio  Verde,


contendo sugestões de melhorias na prestação jurisdicional deste Foro Trabalhista.


Elogiaram  a  celeridade  da  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  na  entrega  da


prestação  jurisdicional  e  enfatizaram  a  necessidade  de  melhorias  nos  serviços


prestados pela CEF local, uma vez que os advogados enfrentam sérias dificuldades


para  levantamento  de  créditos,  com  longas  esperas  nas  filas  de  atendimento.


Solicitaram, ainda, que as atualizações do Mozilla acompanhem as atualizações do


PJe, evitando-se inconsistências no sistema. O Desembargador-Corregedor, a par


de agradecer  a visita  dos  ilustres  advogados,  deu a  saber  que constatou nesta


correição o exíguo prazo médio desta Vara do Trabalho para entrega da prestação


jurisdicional, em consonância com o que foi afirmado pelos ilustres advogados. No


que  respeita  aos  serviços  prestados  pela  CEF,  o  Desembargador-Corregedor


noticiou as novas tratativas que estão sendo feitas com a CEF para melhoria do


atendimento ao público da Justiça do Trabalho,  inclusive com a possibilidade de


instalação de um software (WEBSERVICE CAIXA) para agilizar o trâmite, pela via


eletrônica,  da liberação de créditos  aos jurisdicionados e disponibilização de um


horário  especial  para  atendimento  aos  advogados.  Por  fim,  o


Desembargador-Corregedor informou que o ofício entregue pela Subseção da OAB


de Rio Verde será autuado como Processo Administrativo no Tribunal para adoção


das providências pertinentes, comunicando-se a requerente posteriormente. 


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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A 4ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Acreúna,  Castelândia,  Maurilândia,  Montividiu,  Porteirão,  Rio  Verde  (sede),


Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra e Turvelândia.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Rio Verde, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 17%, (de 176.424 para  207.296 habitantes1).  Rio Verde é  o maior


produtor de grãos e maior  arrecadador de impostos sobre produtos agrícolas do


Estado. A produção agrícola do município é cerca de 1,2 milhões de toneladas por


ano nas mais variadas culturas, como arroz, algodão, soja, milho, sorgo, milheto,


feijão  e  girassol.  O Município  é  responsável  por  1,2% da produção nacional  de


grãos. A área plantada ultrapassa a 378.853 mil hectares. A pecuária de corte em


Rio  Verde  ainda  é  um  importante  setor  para  a  economia  local  com  grande


participação  no  rebanho  nacional.  O  Município  possui  ainda  quatro  distritos


industriais  municipais  e  dois  estaduais  prontos  para  receber  novas indústrias.  O


setor terciário é representado por um comércio forte e competitivo, suficiente para


atender  a  demanda  da  população  local  e  regional.  Para  tanto,  conta  com uma


grande  estrutura  de  agências  bancárias,  supermercados,  farmácias,  lojas  de


vestuário  e  calçados,  móveis,  revenda  de  automóveis,  caminhões,  máquinas  e


implementos, produtos veterinários e agrícolas e um dos maiores parques industriais


do Centro-Oeste.2


Segundo  as  estatísticas  do  cadastro  central  de  empresas  de  2013  -  IBGE,  o


município  possui  5.803  empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado


assalariado da ordem de 56.861 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários


mínimos. Cerca de 93% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2015,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2 Dados disponíveis em www.rioverdegoias.com.br, consultados em 05/11/2015.
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* A unidade foi instalada em 1º/8/2014.


**Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


A unidade recebeu, no último exercício (2015),  1.691 novas  ações. Considerando


que esta unidade foi instalada em 1º/08/2014, não foi possível nesta oportunidade


aferir  a média trienal  desta Vara do Trabalho.  O gráfico acima aponta para uma


tendência  de queda  da  demanda  processual,  a  exemplo  do  que  ocorreu  nas  3


primeiras Varas do Trabalho deste Foro Trabalhista, com estimativa de 1600/1700


processos  ajuizados  para  este  exercício.  Em  razão  disso,  e  tendo  em  vista o


disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT3,  o


Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de quatro Varas do


Trabalho na localidade.


3 RESOLUÇÃO 63/2010 DO CSJT - “ Art. 9º...§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de
uma nova unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara
existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art.
1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
5


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário
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* A unidade foi instalada em 1º/8/2014.
**Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* A unidade foi instalada em 1º/8/2014
**Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


6


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


4ª VT de Rio Verde
Fase de Conhecimento


2014* 2015 2016**


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


4ª VT de Rio Verde
Fase de Conhecimento


2014* 2015 2016**
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma diminuição nos prazos


médios para  realização da primeira audiência,  em ambos os ritos,  estando bem


condizentes com a demanda processual desta Vara do Trabalho. Do mesmo modo,


os prazos médios da entrega da prestação jurisdicional demonstram a eficiência e


celeridade deste juízo, reconhecidas pelos advogados na audiência pública. Com


efeito, se considerado também o mês de maio/2016, os prazos são menores ainda,


conforme se verifica: 20 dias para designação de audiências iniciais, em ambos os


ritos, e 36 e 66 dias, respectivamente, para entrega da prestação jurisdicional nos


ritos sumaríssimo e ordinário.  Foi  constatado, ainda, que no período de 01/02 a


31/05/2016 foram realizadas 627 audiências UNAS/INSTRUÇÃO, o que corresponde


a uma média de 5 audiências por magistrado diariamente. Em razão disso, o índice


parcial de produtividade neste exercício, considerando os meses de janeiro a abril,


está  em  111%  (549  processos  recebidos  e  612  solucionados),  fruto  do


comprometimento e operosidade dos magistrados que aqui atuam, o que mereceu o


devido reconhecimento da Corregedoria Regional nesta oportunidade.


4.2 FASE DE EXECUÇÃO


* A unidade foi instalada em 1º/8/2014.
** Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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*  A unidade foi instalada em 1º/8/2014 
**Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 41,09%


no cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde iniciou 274 e baixou 113 execuções em 2015, o


que culminou com uma taxa de congestionamento de 58%, inferior à taxa média do


Regional no mesmo ano, que foi de  72%, o que pode ser explicado pelo fato de a


unidade ter sido instalada no segundo semestre de 2014, possuindo pouco estoque


de processos pendentes de execução. Neste exercício, até o mês de abril, a Vara do


Trabalho havia registrado o início de 179 novas execuções, tendo sido baixadas 64


no mesmo período. Nada obstante, cotejando-se o volume de execuções iniciadas


em 2015 e 2016 com o volume de execuções efetivamente baixadas no mesmo


período, vislumbra-se a existência de muitas execuções encerradas e não baixadas


corretamente  nos  sistemas informatizados  de  1º  grau,  providência  que  deve ser


verificada  pela  Secretaria  com  a  urgência  possível  para  correção  de  possíveis


inconsistências. Por fim, o  Desembargador-Corregedor exortou os excelentíssimos


juízes, com o auxílio de seu corpo de servidores, a dispensarem especial atenção


aos processos em fase de execução, visando o atingimento da Meta 5 do CNJ.


8


Taxa de Congestionamento (%)
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5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a unidade certifique nos autos o trânsito em julgado das sentenças


proferidas, nos termos do artigo 97 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 3 do


Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


6.2 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Posse e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,  também,  resguardar  os
9
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advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares


dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a renda auferida com


os honorários profissionais. Por fim, o Desembargador-Corregedor noticiou que a


Administração desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF,


com  o  objetivo  de  disponibilizar  um  horário  especial  para  atendimento  dos


advogados nas suas agências pelo interior do Estado, o que, certamente, facilitará o


cumprimento desta recomendação;


               Esta recomendação não foi  atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.


6.3  Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal


do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 12 do Relatório de Correição;


             Esta recomendação foi atendida.


6.4 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes das custas recursais, nos termos dos


artigos  163 e 170 do  PGC,  conforme apurado no item  7.2 – 20 do  Relatório  de


Correição; 


             Esta recomendação foi atendida.


6.5  A adequação do prazo médio para exarar despachos que, atualmente, se


encontra em 5 dias, acima do limite fixado pelo  artigo  189, I, do  CPC, conforme


informado no item 3.4 do Relatório de Correição;


   Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendação  feita  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:
10


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
9/


06
/2


01
6 


15
:2


0:
16


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


10
27


6/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


74
84


25
FL. 19


Anexo 4 - Ata de Correição 4ª VT Rio Verde Ata de Correição 4ª VT Rio Verde
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 10







7.1.1 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário porque passa o Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das sentenças proferidas e tampouco
11


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
9/


06
/2


01
6 


15
:2


0:
16


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


10
27


6/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
91


74
84


25
FL. 20


Anexo 4 - Ata de Correição 4ª VT Rio Verde Ata de Correição 4ª VT Rio Verde
1999/2016 - Terça-feira, 14 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11







dos acordos homologados, conforme apurado no item  7.2 – 19 do  Relatório  de


Correição. 


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde conta com um quadro de 12 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 1 estagiária e 1 menor-aprendiz, não possuindo


claro de lotação.


A 4ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  recebeu  no  último  exercício  (2015)  1.691


processos. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 à


12 servidores (excluídos os oficiais de justiça e já descontados os 2 calculistas) para


as  Varas  do  Trabalho  com  essa  demanda  processual,  razão  pela  qual o


Desembargador-Corregedor  registrou  que a  unidade  possui  o  quadro  de lotação


compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  ao  meses  de  janeiro  a  abril  de  2016,  foi  constatado  que  a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 111,13% dos processos


recebidos no período (distribuídos 549 processos e solucionados 612 processos). O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  juízes  atuantes  na


unidade pelo excelente resultado parcial alcançado..


Meta 2 – Identificar  e julgar, até 31/12/2016, pelo  menos  90% dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 390 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução,


dos  quais  387 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até abril de 2016, a unidade solucionou mais 2


processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de


110,83%.   O  Desembargador-Corregedor   encareceu  aos  magistrados  Titular  e
12
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Auxiliar  que continuem dispensando especial  atenção na solução dos processos


distribuídos até 31/12/2014, viabilizando o atingimento dessa meta pelo Tribunal.


Meta  3 –  Aumentar  o  índice  de Conciliação  na Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no último biênio, foi de 35,50%,  bem


abaixo  da  média  regional  no  mesmo  período.  Até  o  mês  de  abril,  o  índice  de


conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  33%. O  Desembargador-Corregedor


reconheceu  que  o  momento  atual  por  que  passa  o  país,  com uma  grave  crise


econômica, tem contribuído para a redução desse índice. Nada obstante, exortou os


magistrados atuantes na unidade a adotarem  medidas mais efetivas voltadas para a


pacificação dos conflitos,  de  fundamental  importância para o cumprimento dessa


meta.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até abril de 2016, 179 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no  mesmo  período,  64 execuções,  o  que  corresponde  a  35,56% do  total  de


execuções.  O baixo desempenho,  como já dito  no  item 4.2  desta ata,  pode ser


explicado  pelo  fato  de  a  Vara  do  Trabalho  não  possuir  número  significativo  no


estoque  de  execuçoes  pendentes,  em  face  de  sua  recente  instalação.  Nada


obstante,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou  a  adoção  de  medidas  mais


eficazes  pela  unidade,  visando  a  redução  desse  quantitativo,  tais  como:  a  fiel


observância a todos os convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz


da execução, nos termos do artigo 159 do PGC, e a inscrição do devedor no BNDT,


além de observância  a  outros  dispositivos orientadores constante  do Provimento


Geral  Consolidado  da  18ª  Região,  da  Consolidação  dos  Provimentos  da


Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho  e  da  Recomendação  nº  2/2011  da


CGJT/TST. 


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a)  A  atividade  judicial  da  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Rio  Verde  é  muito  bem
13
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desempenhada pela Excelentíssima Juíza Titular, Virgilina Severino dos Santos, e o


Juiz  Auxiliar,  Elias Soares de Oliveira,  com  uma eficiente  prestação jurisdicional,


demonstrada pelo efetivo controle dos prazos médios dos processos que tramitam


no rito sumaríssimo e pelo exíguos prazos médios de duração do processo, fruto do


comprometimento  e  operosidade  dos  referidos  magistrados,  digno  dos  maiores


encômios.  Com  efeito,  no  período  correcionado  (01/11/2015  a  31/05/2016),  os


prazos médios para designação de audiências iniciais são de 20 dias, em ambos os


ritos, e de 36 e 66 dias, respectivamente, para entrega da prestação jurisdicional nos


ritos sumaríssimo e ordinário, bem condizentes com a demanda processual desta


Vara do Trabalho,  razão pela qual  o Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar pela diligente condução dos processos em


trâmite neste juízo.


b) Solicitou  especial  atenção  dos  magistrados  Titular  e  Auxiliar  quanto  às


orientações contidas nas Recomendações Conjuntas nºs 2/2011 e 3/2013, da CGJT,


que tratam,  respectivamente,  da  necessidade de  encaminhamento  de  cópia  das


sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do  empregador  em  acidente  de


trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal


Superior  do  Trabalho,  nos  seguintes  endereços  eletrônicos:


pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;   e  encaminhamento  ao


endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e insalubridade@tst.jus.br, de


cópias das sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio


ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o


planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde está sendo bem gerida pelo


servidor Sebastião Bontempo de Paula, que muito tem se esforçado para dar regular


impulsionamento aos processos, segundo as diretrizes fixadas pela Excelentíssima


Juíza Titular. Conta com um quadro de servidores comprometidos com suas tarefas,


e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho.


Registrou,  ainda,  que  a  Secretaria  vem  alimentando  corretamente  o  sistema


informatizado  de  1º  grau  –  Pje-JT,  dando  confiabilidade  aos  dados  estatísticos


extraídos pelo e-Gestão. 
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f)  A Secretaria  da  Vara  atende de forma diligente  às orientações  emanadas da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 3400/2015  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 18 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


15


Goiânia, 9 de junho de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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